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RESUMO 

Num estudo centrado na Análise do Discurso e auxilia­

do por teorias da enunciação e pela Teoria dos Atos de Fala, pro 

curamos caracterizar o discurso quotidiano e mostrar sua organi 

zacão. Para tanto, redefinímos noções que o cercam a saber, 

discurso oral, discurso social, enunciação e tema - e daí perc~ 

bemos que o discurso produzido pelo Quotidiano age na própria 

estruturação da sociedade. 

Existiria um jogo estabelecido entre a situação so­

cial - a margem de qualquer instituição - e o discurso quotidi~ 

no que nela se dá: a situação constitui o elemento mais signifi 

cativo da relação do discurso com o social. 

Propomos o cone e i to de conversa dentro de uma Teoria 

do Discurso como parte integrante dessa relação, base do conver 

sar quotidiano; proveniente da função social de uma situação quo­

tidiana, ela é 11 m.oto" dos discursos. Como ato social, suas re­

gras provêm de formas de conversa que as situações sociais ins­

titucionalizam - efeito de sentido entre interlocutores. Cum­

prindo uma função social e definindo-se discursivamente, tere­

mos as práticas sociais, lugar de observação lingüística das mar 

cas que o Quotidiano imprime a Conversa. 

Outra noção básica foi a de História da Conversa: o 

sentido já constituído, ao qual se recorre para que se dê o pr~ 

sente da conversa do quotidiano. Mais que torhar presente o que 

e dado de memória, a conversa vai transformar o que é repetido: 

o Quotidiano tem a força da transformação tirada da repetição. 

Assim, a Conversa redimensiona o Quotidiano. 
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ABSTRACT 

In a study centered in the Discourse Analysis (French 

trend) assisted by enunciation and speech act theories, we in­

tended to characterize everyday discourse and point out its or­

ganization. To do so, we have redefined notions that surround it, 

narnely oral discourse, social discourse, enunciation and therne. 

It has been noticed that the discourse produced by Quotid.ian acts 

upon the structuring of society itself. 

There should be an interplay between the social situa 

tion - alongside of any situation - and everyday discourse that 

occurs in it: the situation is the most significant element in 

the relation between discourse and social dimension. 

We propose the concept of talk, within a Discourse 

Theory, as an integral part of that relation, basis of everyday 

talke Corning from the social function of a quotidian situation, 

the concept is the mo tu o f discourses. As social act i ts rules 

come from talk forms that social situations institutionalize 

sense effect ( 11 effect de sens") between subjects. Carrying out 

a social function and defining itself discoursively we have so-

cial practices, the place. of linguistic observation 

that the Quotidian impress to Talk. 

o f marks 

Another basic notion was the one o f History o f Talk: 

the already constituted sense, which is resorted to so that the 

present of quotidian talk h~ppens. More than turning present 

what is given by memory, talk will transform what is repeated: 

the Quotidian has the force of transformation taken from repe­

tition. Thus, Talk redimensions Quotidian. 



INTRODUÇJl.O 

Com a análise do discurso do quotidiano em diversas 

situações de uso, pretendemos determinar suas características e 

o modo pelo qual se dá sua organização. Partimos da concepção 

empírica de discurso do quotidiano como aquele que não se enqu~ 

dra em nenhuma situação institucionalizada de ordem ou de ensi­

no e em nenhuma situação de tema relativo a profissão. A partir 

daí, procuramos obter um material para análise que abarcasse vá 

rios tipos de situações 11 quotidianas": situações de trânsito 

{em ruas, paradas de ônibus, interior de coletivos, etc.), si­

tuações de compra (em lojas, feiras-livres, bancas de jornal, 

etc.}, de prestação de serviço (em bancos, postos de gasolina, 

costureiras, cabeleireiros, imobiliárias, etc.), situações so­

ciais (em bares, restaurantes, parques, reuniões informais, in­

tervalos de serviço, etc.), situações caseiras e situações de 

aglomeração urbana (em torno a acidentes, em jogos, comícios, 

solenidades, etc.). 

Em nossa pesquisa, a Análise do Discurso - cuja preo­

cupação·- e a de compreender a produção de sentidos por sujeitos 

em condições sócio-históricas determinadas - dará um lugar sig­

nificativo à Teoria da Enunciação, de que destacamos o interes­

se na situação de comunicação estabelecida pela linguagem, e 

que observaremos enquanto formulação quotidiana. 

Não desconhecemos que a busca da relação entre o enun 

ciado e a enunciação, desenvolvida por algumas teorias da Enun­

ciação, distingue-se da metodologia pela qual a Análise do Dis-
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curso lida com a exterioridade que envolve a linguagem. Podemos 

observar esta divergência no fato de que a Análise do Discurso 

considera que a relação entre o lingüístico e o social é irnanen 

te, ou seja, que as condições de produção são constitutivas do 

discurso, enquanto as teorias da Enunciação enfatizam predomi­

nantemente as relações intersubjetivas, não considerando aspec-

tos sócio-históricos e ideológicos mais gerais. Assim, pode-se 

dizer que, para as teorias da Enunciação, o foco é o que chama-

ríamos de micro-contexto das relações intersubjetivas, enquanto 

que, para a Análise do Discurso, o ângulo de abrangência e 

maior, pois ela não trata apenas da apropriação individual da 

linguagem mas também da forma social dessa apropriação, levando 

em conta, portanto, o macro-contexto. 

Há, porém, uma contribuição específica e fundamental 

das teorias da Enunciação para a Análise do Discurso no que se 

refere à observação da relação entre o formal e o funcional, em 

situações de fala determinadas - e e esta a visão que procurare 

mos incorpJrar em nossa análise. Aqui vale ressalta r que nao se 

trata de mera aplicação dessa teoria mas de se entender que há 

um lugar para ela no próprio quadro epistemológico da Análise 

de Discurso, segundo a concepção que nos é apresentada por Mi­

chel Pêcheux e .Catherine Fuchs 1 • Três regiões do conhecimento 

científico, atravessadas por uma teoria da subjetividade, se ar 

ticulariam: a teoria das formações sociais e de suas transforma 

(1) P~CHEUX, M. e FUCHS, C. A propósito da Análise Automática do Discurso: atualização e per~ 

pectivas. In: GADET, F, e HAK, I. (org.) Por uma análise automática do discurso. Campi­

nas, Editora da UNIQL~P, 1990. pp.l63-246. 
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çoes (incluindo-se aí a teoria das ideologias) , uma teoria dos 

mecanismos sintáticos e dos processos de enunciação (a Lingüís­

tica) e uma teoria da determinação histórica dos processos de 

significação (a Teoria do Discurso). Concebemos, a partir de Pê 

cheux, que a Teoria da Enunciação faz parte de um trabalho cri­

tico de análise que propõe a enunciação não corno um simples sis 

tema de operaçoes mas como o reflexo da ilusão do sujeito enun­

ciador de ser a fonte portadora de escolha, intenções e deci­

soes. 

Além das teorias da Enunciação, também contribui para 

nosso estudo a Teoria dos Atos de Fala, já que uma presença ca­

racterística desses atos na organização do discurso quotidiano 

vai ser um dos elementos que podem nos encaminhar para compre­

ender o discurso como atividade social. 
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CAPÍTULO I 

DISCURSO DO QUOTIDIANO: DEFINIÇAO E ABORDAGENS 

Neste primeiro capítulo, gostaríamos de apresentar con­

ceitos que giram em torno do discurso do quotidiano na perspec­

tiva da Análise do Discurso e em outras teorias, tais como: Pra~ 

mática, Teoria da Conversação, Semântica Argumentativa, Etnogr~ 

fia da Fala, etc. 

Para tanto, procuraremos mostrar como as noçoes de 

discurso oral, enunciação, terna e discurso social - noçoes que 

elegemos básicas para se compreender o discurso do quotidiano -

têm sido abordadas nas disciplinas lingüísticas voltadas para a 

relação entre o lingtiístico e o social e, especialmente, como 

vem sendo tratadas pela Análise do Discurso. Por fim, procurar~ 

mos mostrar como iremos utilizar ou redefinir tais conceitos em 

nosso estudo particular sobre o discurso oral quotidiano. 

o Discurso Oral 

o discurso oral dialogado tem sido objeto de mui tos 

estudos, com enfoque especial na progressão do assunto em pau­

ta, no processamento da informação no interior de uma unidade 

discursiva. 

Tomam-se geralmente como características do discurso 
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oral aspectos relativos à organização da informação e à aprese~ 

tação formal da unidade discursiva. Quanto à organização comuni 

cativa, o fluxo informacional pode ser contínuo ou descontínuo 

(produzindo, neste último caso, ou um ritmo mais lento da fluência 

ou mesmo uma ruptura da progressão) .. Toma-se a descontinuidade 

como um dos traços que caracterizam sobretudo o discurso oral 

dialogado, mais ainda que outros tipos de discurso oral. 

O diálogo seria, então, uma produção bem pouco ou mes 

mo nada planejada; além do mais, tenderia a explicitar os prece 

dimentos envolvidos em sua formação a fim de facilitar a com-

preensão e garantir a interação comunicativa, constituindo-se, 

assim, em um discurso descontínuo. Os sujeitos falantes manifes 

tariam igualmente, durante o diálogo, a 11 rnonitoração" de suas 

estratégias discursivas. 

Duranti e Ochs, levando em consideração o dado situa-

cional e a maior ou menor necessidade de monitoração contínua 

do discurso, apontam urna tendência da oralidade para o discurso 

não-planejado (sem reflexões prévias e sem preparação orga;iza-

tiva antecedendo sua enunciação), e uma tendência da escrita p~ 

ra o discurso planejado (pensado e preparado antes de sua enun­

. - )2 c1açao • 

A fragmentaridade do discurso oral resultaria, nessa 

perspectiva, da simultaneidade quase perfeita entre a manifes­

tação verbal e a construção do discurso. Alia-se a isso o fato 

de que a desarticulação sintática e díscursí,va do diálogo se de 

(2) DURANTI, A. & OCHS, E. Left-Dislocation Italian Conversation. In: Syntax and Semantics. v. 

12. Nova Iorque, Academic Press, 1979. 
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ve também ao resultado do uso de estratégias facilitadoras da 

comunicação. A partir dos postulados conversacionais de Grice, 

firmam-se regras de uso sobre interrupção voluntária, mudança 

de planejamento, inserção de uma explicação, correção, etc., que 

garantiriam ao falante "ser claro", "ser original", "ser verda-

deiro", ou seja, procedimentos que lhe garantiriam seguir as 

'
1 máximas da conversação 11

• Conforme Koch et ali i, a desarticula-

ção de construção pode ser explicada por uma compensação pragm~ 

tica em direção ao sucesso da comunicação3. 

O fundamento dos estudos da conversação como estes ci 

tados está na crença de que o sujeito falante domina sua expre~ 

são lingüística e tem consciência da eficácia de sua enuncia-

ção. 

Nas páginas que se seguem, gostaríamos de criticar e~ 

sa posição ao relativizarmos os conceitos de domínio e de cons­

ciência comunicativa por parte do sujeito falante. Também cons-

titui uma mudança significativa de ponto de vista a idéia de que 

" a linguagem não está mais fortemente ligada à informação. A lin 

guagem e entendida pela Análise do Discurso corno lugar de cons­

tituição de identidade, como argumentação, mediação, ação trans 

formadora, ou seja,, a interlocução não é mais considerada troca 

de informações e sim marcada pelo funcionamento discursivo en-

quanto atividade estruturante que se dá em condições de produ-

ção determinadas. 

' ' " (3) KOCR, I.G.V. et alii. Aspectos do processamento do fluxo de informaçao no discurso oral 

dialogado. In: CASTILHO, A.T. (org,) Gramática do Portugu€s falado. v. I. Campinas, 

UNIC~MP/FAPESP, 1990. 
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Essa nossa perspectiva não nos impede de acreditar -

bem ao contrário, ela mesma nos impulsiona a essa crença - que 

o discurso oral seja, se não planejável (já que isso foge de 

nossos pressupostos teóricos), ao menos sistemático. Com essa 

posição, opomo-nos a Duranti e Ochs que, no mesmo trabalho, su~ 

tentam que a conversa espontânea é, por definição, não planejá­

vel mas administrada pouco a pouco, na medida em que o assunto, 

o modo de dizer e os interlocutores seriam elementos só previs! 

vis para seqfiências bem limitadas. Através de nossa análise dos 

dados de situações quotidianas de diálogo, veremos que a previ­

sibilidade das conversas se dá num âmbito diverso; em outras pa 

lavras, não se trata de uma administração paulatina da conversa 

por parte do sujeito dependentemente de dados situacionais, mas 

da inserção dos sujeitos num processo dinâmico que se dá entre 

o ato de conversar e a situação - conforme definiremos ao longo 

deste estudo~ 

A Enunciação 

Numa teoria do discurso na qual gostaríamos de incluir 

nosso trabalho, a significação não se encontra no nível de um 

sujeito psicológica ou socialmente marcado; tampouco o discurso 

é visto como manifestação de intenções. Uma teoria do discurso 

prescinde de qualquer psico-sociologismo, como também prescinde 

di.) positivismo {pelo qual o discurso é estudado em sua distri­

buição sintagmática) e de todo realismo ingênuo (pelo qual o 

discurso é tido como espelho do mundo}. 

--- I 
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Desse modo, é oportuno lembrar o que diz Parret sobre 

discurso e enunciação. Uma Teoria do Discurso deve ser, segun-

do ele, uma teoria da instância de enunciação (que é tambémefei 

to de enunciado). Entretanto, como nem toda enunciação é enun-

ciada, um efeí to de enunciado deve ser reconstruído por um es-

forço de interpretação já que ele não está sempre presente no 

enunciado sob forma de marcadores ou indicadores rnorfo-sintáti-

cos ou semântico-sintáticos. A reconstrução - a descoberta da 

instância de enunciação - se dá pela transposição de sentidos4 

Parret nos apresenta, nesse seu trabalho, outros as-

pectos que nos são úteis para a demarcação de nosso percurso de 

análise do material lingüístico, e que continuamos a apresentar 

abaixo. 

A enunciação nao está empiricarnente presente em mar-

cas convencionais, nos diz Parret, criticando Austin por ter r~ 

duzido a Pragmática ao nível da enunciação: para este, toda enun 

ciação estaria na perforrnatividade e toda performatividade se-
. 

ria expressa por fórmulas ou por convenções performativas, o que 

significaria, para toda enunciação, estar na empiria do enuncia 

do. ~ verdade que há marcas convencionais inventariadas pela 

gramática, pela teoria dos atos de fala, pela análise conversa-

cional, .mas elas seriam apenas a ponta do "iceberg 11 enunciativo. 

Segundo Parret, o interesse pela enunciação deve se 

localizar em sua dimensão discursiva; portanto, na instância enun 

ciação/efeito de enunciado. A enunciação, para ele, deixa de ~ 

(4) PARRET, H. L'énoncíation en tant que déíctisation et modalísation. In: Langages, 70. Pa­

ris, Didier-Larousse, junho 1983. 
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meta-discurso ou meta-enunciado (o que se poderia deduzir da 

afirmação de Greimas de que a enunciação é "logicamente pressu-

posta 11 pelo enunciado) para ser péri(ou para)-discurso .. Contra-

riamente às idéias de Austin, a enunciação não está no enuncia-

do (assim como a causa não está na conseqüência) , mas o enunci~ 

do e a enunciação seriam como o "corpo" e seu suplemento5 . 

Interessa-nos igualmente a segunda questão importante 

debatida por Parret ao lado dessa sobre a convencionalidade da 

enunciação: trata-se da relação entre a enunciação e a signifi­

cação. Houve uma longa tradição lingüística que pregou a auto-

nornia da Semântica, a sua pureza (Carnap, Greimas e outros). 

Com a abertura da Semântica para o mundo, afirma Parret, deu-se 

um passo que, no entanto, manteve marginalizada a enunciação. t 

o caso dos estudos de Frege de sentido, referência e força: aí, 

a força {ou tensão de produção} só se associa ao sentido e a 

referência que respondem, estes sim, pela significação completa 

e acabada de uma expressão. Também Searle sustenta a autonomia 

total do conteúdo proposicional quando prega que as condições 

de conteúdo proposicional de um ato de fala são determinadas por 

outros tipos de condições. Com raras exceções, as teorias lin-

güísticas e filosóficas do discurso vão sempre apresentar a enun 

ciação como um excedente ( 11 surplus") da significação. 

Numa 11 Pragmática integrada" - é o que propoe Parret-, 

(5) Parret emprega o termo supplément distinguindo-o de surplus: enquanto este Último represe!! 

ta aquilo que excede, o que vem por acréscimo, o que é acidental ou arbitrário, supplê­

ment seria o que se ajunta para constituir um todo, uma unidade. Parret baseia-se na "lÓ - -
gica do suplemento ou da diferença" de Derrida, para quem "o suplemento ê uma adição, um 

significante disponível que se acrescenta para substituir e suprir uma falta do lado do 

significado e fornecer o excesso de que é preciso" [GLOSSÁRIO DE DERRIDA, pp.88-9l]. 
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a enunciação está em toda parte onde há significação. No entan­

to, e isso já foi dito, ela não se encontra aí sob forma de uma 

presença empírica, observável e determinável por roetodologias 

semânticas tradicionais. Ela está aí como condição de possibili 

dade, portanto, como resultado de uma transposição. Para P~t, 

a Semântica autônoma é urna ilusão pois pretende estudar os dis­

cursos abstraindo suas condições enunciativas de produção en~ 

to que a enunciação deveria ser vista, ao contrário, como um su 

plemento básico da significação. 

Para dar conta do sentido, então, surgiram outras dis 

ciplinas que passaram a levar em conta aspectos até então consi 

derados como externos a significação. São justamente os estudos 

da linguagem mais voltados para o aspecto social (Sociologia da 

Linguagem, Sociolingfiística e outros) que vão ter a produção so 

cial do sentido como seu objeto de interesse. Nesse âmbito, en­

tram questões relacionadas à utilização dos discursos pelos in­

terlocutores e a sua circulação na sociedade. :E nesse momento 

da história dos estudos da linguagem que se entende que fatos 

de língua e discursos são indissociáveis e que se caminha para 

as gramáticas e teorias textuais: nelas se estudam conceitosgra 

maticais relacionados ao discurso (ambigüidade, ··paráfrase, eli,E 

se, seqftencialidade); nelas se abordam discursivamente fatos de 

língua (anafóricos, determinantes, conectivos em geral). 

Quanto à Análise de Discurso, ela vai se interessar 

não pelos enunciados mas pelo 11 cotexto 11 e pelo ,. intratexto 11
: 

por cotexto, Guilhaumou e Maldidier entendem não b contexto his 

tórico nem o contexto lingüístico mas os enunciados dispersos 
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num .,arquivo" determinado 6; intratexto é definido como sendo a 

relação entre as seqüências de enunciados e entre as seqüências 

e o fio do discurso, tanto no eixo da situação de enunciação 

quanto no eixo da organização da narrativa7 . ~por levar em con 

ta a materialidade lingüística que a Análise do Discurso vai 

abrir caminho para a realização de análise de enunciados disse-

minados que não se referem estritamente ao corpus do trabalho. 

Trabalhando assim, a Análise do Discurso, longe de se preocupar 

em mostrar o que o texto esconde, quer justamente revelar sua 

opacidade. Pela Análise do Discurso se percebe que o sentidonão 

é interno à língua (daí sua ruptura com abordagens semânticas 

tradicionais) e que o texto não deve ser estudado com o intuito 

de se recuperar o referente, sem se levar em conta sua materia-

lidade lingüística (e daí sua ruptura com leituras puramente re 

ferenciais). 

Se o sentido não é interno ã língua e se as leituras 

nao devem ser estritamente referenciais, deve haver regularida-
. 

des (discursivas) de organização das produções lingüísticas, as 

quais compete ã Análise de Discurso formular e demonstrar. Afi­

nal, segundo Pêcheux, o saber teórico que preside a escolha dos 

dados é o mesmo que permite sua interpretação: o que a Análise 

de Discurso vai fazer é reconstruir os passos do proces.so dis-

cursivo, compreender o seu modo de funcionamento. A tarefa da 

(6) Arquivo, segundo J. M. Marandin, é o 11 conjunto de regiÕes heterogêneas de enunciados pro­

duzidos por práticas discursivas irredj'ut!veis". Apud: MAINGUENEAU, D. Nouvelles tendan­

~ ( ••• ) p.85. 

(7) GUILHAUMOU, J. & MALDIDIER, D. Coordination et discours 1'Du pain et X" à l'époque de la 

Révolution Française. Apud: ROBIN, R. Le discours social et ses usages. CAHIERS DE RE­

CHERCHE SOCIOLOGIQUE, v,Z. n.l. Quebec, Universidade de Quebec, abril 1984. 
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Análise de Discurso nao e a de atribuir um sentido mas a de ex-

por o leitor à opacidade do texto 1 segundo Pêcheux. Este prece~ 

so, ou seja, a possibilidade de produção de sentido, opõe-se à 

interpretação, processo que consiste na decisão sobre um senti-

do, tal como é vista pela Hermenêutica. 

Em nosso caso particular, compreender o funcionamento 

do processo discursivo da oralidade quotidiana implicará em foE 

mular as regularidades em seus três aspectos: enunciativo, lin-

güístico e discursivo. 

Reflexões Acerca da Noção de Tema 

A noção de tema que nos vem através de estudos lingftís 

ticos textuais ganha, com a perspectiva discursiva de J.M. Ma-

randin, uma nova dimensão. Este autor apresenta-nos, num estudo 

acerca da narrativa, noções que necessariamente estão implica-
. 

das na definição de terna discursivo já que o terna, segundo ele, 

nao se define por si8 . Seriam estas as noções que ele aponta: 

a) a primitiva, de ser a propósito de algo; 

b) a idéia de que urna informação é comunicada a pro-

pósito de algo; 

c) a idéia de coerência, de seqfiencialidade; 

d) a idéia de importância, de relevância de um objeto 

ou de um sujeito na consciência de um locutor ou 

i em seu discurso; 

(8) MARANDIN, J.M. A propos de la notion de th8me de discours. ~léments d'analyse dans le re­

cit. In: Langue Française 78. Paris, Larousse, maio l988. pp.67-87. 
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e) a idéia de ponto-de-vista a respeito de algo; 

f) a idéia de limitação de um domínio de discurso e 

de pertinência a ele. 

Suas reflexões contribuem para alargar a visão de te­

ma que nos é dada pelas teorias textuais. Marandin afirma que a 

compreensão temática é um processo de reorganização do mundo, 

um rearranjo dos objetos. Não se trata de acrescentar algo às es~ 

turas lingüísticas dos enunciados mas de fazer uma projeção in­

terpretativa a partir de um ponto. A tematização, para ele, se­

ria o estabelecimento de um estado do mundo narrado. Sendo o sen­

tido do texto provavelmente inesgotável e certamente plural, sua 

compreensão se marca pelo corte que fazemos nele a fim de cons­

tituí-lo como um mundo textual. O tema, por conseguinte, é pro­

duzido no próprio processo que ele supostamente controla, não es 

tando já inscrito materialmente nos enunciados que o canp5em. As­

sim1 a questão "De que X está falando?" comporta-se diferentemen­

te para um enunciado ou para um texto: o tema discursivo, para 

ser conceituado, deve deixar de ser uma mera projeção da ooção i!l: 

tuitiva de tema e se destacar do nível do enunciado. Uma concei 

tuação de tema discursivo exigirá o desmembramento das descri­

ções lingüística, pragmática e textual. 

Para nosso estudo, não é suficiente o tipo de aborda­

gem realizado pela Análise Conversacional, pois seu foco não ul 

trapassa o indivíduo em seu processo de apropriação da lingua­

gem, não leva em conta que isso se dá socialmente. Mesmo análi­

ses de discurso como a anglo-saxã são análises de tipo conversa 

cional que constituem uma reflexão sobre a conversação e em fun 

ção dela, a partir de três domínios: a questão dos atos da fala 
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e do implícito lingüístico; a questão da argumentação na lín­

gua; a Análise do Discurso no sentido funcional 9• No primeiro 

domínio, interessam os procedimentos de irnplicitação e de orien 

tação do discurso; no segundo, as estratégias que visam a per­

suasão; no terceiro domínio, o da análise, importa que a teoria 

da argumentação seja de fenômenos provenientes de discursos "a~ 

tênticos 11
, ou melhor, de uma argumentação ''adquirida conversa-

cionalmente". Daí que a Análise Pragmática da Conversação seja 

levada a efeito sob dois ângulos: 

a) estático: visão que produz uma análise estrutural 

e funcional, isto é, que dá do discurso uma forma 

caracterizada por relações lineares ou hierárqui-

cas entre constituintes e uma interpretação desses 

constituintes em termos de funções ilocutórias e 

interativas; 

b) dinâmico: visão que examina as relações entre con~ 

tituintes em termos de sua capacidade de fechar ou 

de prosseguir a interação. 

Podemos observar que mesmo trabalhos como o de Moes-

chler e os dos demais membros do grupo de Genebra inscrevem-se 

numa 11 Pragmática do Discurso" correspondente a um certo tipo de 

Análise Conversacional que busca as relações entre fatos argu­

mentativos inscritos na língua e fatos conversacionais. 

A linha da Análise de Discurso na qual se insere nos-

{9) MOESCHLER, J. Argumentation et conversation: êlê:ments pour une analyse pragmatique du 

discours. Paris, Hatier, 1985. 
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so trabalho, a linha francesa, busca o entremeio, a contramão, 

procurando trabalhar sobre o que, não dito, revela (e signifi-

ca) e, principalmente, sobre o que, dito, não revela {mas signi 

fica}. Conseqüentemente, para nós, o que interessa não é o tema 

mas o saber, no sentido que nos é dado por Michel Foucault: 

"aquilo de que podemos falar em uma prática discursiva"; "o c~ 

po de coordenação e subordinação dos enunciados em que os con-

ceitos aparecem, se definem, se aplicam e se transformam"; e tam 

bérn: 11 0 espaço em que o sujeito pode tomar posição para falar 

dos objetos de que se ocupa em seu discurso" 10 • 

Para nós, não seria um corte temático que iria defi-

nir o tema discursivo mas sim o domínio de um saber, no caso, 

o Saber sobre o Quotidiano. Diz ainda o próprio Foucaul t: 11 Há 

saberes que são independentes das ciências (que não são nem seu 

esboço histórico, nem o avesso vivido). Mas não há um saber sem 

uma prática discursiva definida, e toda prática discursiva pode 

11 definir-se pelo saber que ela forroa 11 
• 

O Discurso Social 

Urna questão já tratada pela Análise de Discurso e a 

de haver ou não, numa sociedade, regularidades discursivas que 

organizariam as produções de discursos. 

i 
(10) FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. 2§ ed~ Rio de Janeiro, Forense-Universitária, 1986. 

pp.206-207. 

(ll) Id. lbid., p.207. 
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Angenot, apoiando-se em Bourdier, cre que a hegemonia 

discursiva seria uma dominação discursiva sob a forma de ideolo 

gia dominante e sob a forma dos gêneros e das retóricas legíti-

mas, mas uma "forma doce" de dominação: haveria um discurso so-

cial que, por assim dizer, "sublimaria" as contradições hierár-

. d . d d 12 s d qu1cas a nossa soc1e a e • egun o o autor, o discurso social 

é '•tudo o que se diz, tudo o que se escreve num dado estado da 

sociedade••; seria "o narrável e o argumentável numa dada sacie-

dade". Nessa sua primeira conceptualização de discurso social, 

Angenot aponta para a proximidade com o conceito gramsciano de 

"mundo cultural existente" ou mesmo com um dos sentidos de ideo 

logia, a saber, 11 Conjunto da matéria ideológica própria a uma 

dada sociedade em um dado momento de seu desenvolvimento" .. 

Afinando melhor o conceito, Angenot afirma que o dis 

curso social não se refere apenas a fatos da coletividade mas 

também à produção social da individualidade, da opinião ditape~ 

soal, da criatividade dita individual; o discurso social englo-

baria lugares-comuns e opiniões distintas, doutrinas comuns e 

dissidências regradas, a "doxa" e os paradoxos que ela traz em 

si. Para tanto, o discurso social se constituiria por "regras 

discursivas e tópicas que organizariam tudo isso [o variável e 

o argumentável] sem jamais se enunciar a si mesmas"; seria .-"o 

conjunto - não necessariamente sistêrnico nem funcional - do di-

zível, dos discursos instituídos e dos temas munidos de aceita­

bilidade e de capacidade de migração em um dado momento históri 

(12) ANGENOT, M. Le discours social: problématique d'ensemble. In: ROBIN, R. op. cit. p. 19 a 

44. 
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co de uma sociedade". 

f desse modo que Angenot chega a afirmar que "não são 

os escritores que 'fazem o discurso' mas os discursos que os fa 

zem 11
• 

Com nosso trabalho, gostaríamos de observar de manei-

ra particular o modo pelo qual se produz quotidianamente o dis-

curso oral coloquial em nossa sociedade: gostaríamos de obser-

var como ele é produzido pelo quotidiano. E, afinal, queremos 

chegar a afirmar algo sobre a estruturação da sociedade por cau 

sa do modo especifico que ela tem de significar. 

Vistos, então, alguns aspectos envolvidos na delimi-

tação do discurso quotidiano conforme tratados nos campos espe-

cíficos, procuramos mostrar corno serão pensados neste estudo: 

a) o discurso oral: sua definição será revista, com o 

intuito de exibirmos, por um lado, sua previsíbílí 

dade e de relativizarmos, por outro, o domínio e a 

consciência que o sujeito falante teria dele; 

b) a enunciação: sua abordagem s~rá feita discursiva-

mente, ou seja, buscaremos seu sentido ao recons-

truirmos os passos do processo discursivo; 

c) o tema: perderá, na verdade, seu lugar para o con-

ceito de saber (dado por Foucault); 
! 

--- l-
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d) o discurso social: no discurso oral de que trata­

mos, ele é produzido pelo Quotidiano e age na pró­

pria estruturação da sociedade. 

O próximo capítulo iniciará abordando este último item 

já levando em consideração as relativizações e observações fei­

tas a respeito dos demais. 

'" •'". ~., ",' ' -



CAP!TULO II 

A CONVERSA NA SOCIEDADE 

Para que existe a conversa quotidiana na 

Que objetivos ela tem? 
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sociedade? 

Para iniciarmos nosso estudo, partimos da hipótese de 

que a conversa na sociedade, a conversa quotidiana, existe para 

manter em funcionamento as relações interpessoais, isto é, ela 

nao se dá "em vão 11
, mas para estabelecer, conservar e transfor­

mar relações entre amigos, parentes, fregueses, conhecidos, des 

conhecidos. Não sendo a conversa quotidiana sustentada por uma 

instituição formal, ela manifestará marcas do relacionamento 

que, por sua vez, traz em si um pouco das instituições sociais 

em que os interlocutores se representam como povo, estudante, 

pai, filho, padre, pastor, comerciante, etc. A conversa, a fim 

de manter as relações entre os interlocutores, exibirá índices 

de poder, didatismo, demagogia, superstição, misticismo, camara 

dagem, etc. 

~ na relação social que se centra a conversa quotidia 

na e, dessa forma, uma larga dimensão do social que vai se 

constituindo às margens das instituições sociais se instala co­

rno base de uma situação que não se enquadra inteiramente em ne­

nhuma instituição social formalizada, ou sejaf e fundamentada 

numa situação marginalizada que se dá a conversa quotidiana. 

A conversa na sociedade transita entre as diferentes 
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formas institucionais de discurso: o discurso jurídico, o esco-

lar, o religioso, o político, etc. Por não pertencer exclusiva-

mente a nenhuma das instituiçÕes sociais que a sustentam, a co~ 

versa no quotidiano da sociedade pode ocorrer sem que haja um 

objetivo imediato e prático "normatizado". 

Algumas das questões que nos colocamos: Como é que a 

conversa recolhe seus dados e suas estruturas do social? Como é 

que a conversa acolhe, sem que isso seja inadequado, discursos 

mais confidenciais ocorrendo em situações de contacto passagei-

ro e discursos mais utilitários em situações de contacto mais 

duradouro entre as pessoas? 

Função Social 

Se a conversa quotidiana nao se revela corno imediata-

mente utilitária, onde ela encontra suas "regras" de funciona-

mento? Se nao e o fim que a define, como ela se estrutura? 

Talvez a conversa quotidiana seja lúdica 13 na medida 

em que, nela, não há interesse em direcionar o objeto do discur 

so para fins imediatos (e nisso se opõe à polissemia contida do 

discurso autoritário); talvez igualmente s_eja lúdica na medida 

em que, nela, não importa, no limite, a relação com a referên-

cia {e nisso se opõe à disputa pela referência própria do dis-

( 13) Estamos aqui usando a tipologia proposta por Eni Orlandi (A linguagem e seu funcionamen~ 

to, pp.9, 22, 74 e 142) que torna como base a relação dos interlocutores entre si e com 

o objeto do discurso. 
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curso polêmico). 

Sabemos que todo discurso mantém uma relação constitu 

tiva com a sua exterioridade, já que, na materialidade do dis-

curso, há a explicitação do modo àe existência - existência his 

tórico-social - da linguagem. Ora, no discurso quotidiano, e a 

situação {situação imaginária, quer a r:enserros em sua determinação social, 

histórica ou ínteracional) o elemento das condições de produção que, 

perante os demais {referente, interlocutores), constitui a mais 

significativa relação do discurso com o social. 

Poderia se concluir levianamente que, no caso do dis-

curso quotidiano, haveria referência imediata e necessária à si 

tuação na qual ele se dá. Devemos observar, entretanto, que, 

nessa forma de discurso, a situação atua de um rrodo especial: nao 

pelo espaço físico em que se dá (casa, rreio de transporte, canércio, trânsi 

to, aglorreração urbana) mas pelo que, nela, se realiza scx:ialrrente, seja oo 

espaço de urra casa, cem amigos, seja num ônibus, cem desconhecidos. 

É importante observar aqui que o social de que trata-
. 

mos na Análise do Discurso é o social discursivo e não o físico 

nem tampouco o sociológico; não estamos aqui nos referindo ao 

social enquanto característica de uma comunidade ou de um estra 

to da sociedade. A nossa referência é àquele limite do discurso 

enquanto forma lingüística e prática social. 

Podemos relacionar essa noção de social discursivo a 

de dêixis discursiva proposta por 
. 14 

MaJ.ngueneau 

(li;) MAINGUh:..TAU, D. Nouvelles tendances en analvse du discours. Parl.s, Huchette, 1987. pp. 

28-29. 
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Para o autor, a dêixis discursiva dá as coordenadas 

espaço-temporais implicadas num ato de enunciação. A dêixis dis 

cursiva, por sua enunciação, constrói no nível do universo do 

sentido uma formação discursiva. Seria o trinômio eu-aqui-agora 

discursivo; seria o social projeto imaginariamente no 

curso. 

dis-

Desse modo, mesclando à nossa a terminologia de Main­

gueneau, poderíamos dizer que a situação social dos interlocu­

tores de um discurso quotidiano é instaurada pela dêixis discu~ 

siva e não por aspectos sociais tais como os concebe a Sociolo­

gia. 

Agindo, pois, a situação de um modo todo peculiar no 

discurso quotidiano, esse tipo de discurso, mais do que os ou­

tros, não deve ser analisado através de atos de linguagem, mas 

sim através de atos sociais {não sociológica mas discursivamen­

te definidos como acima}. 

Pela nossa perspectiva, numa conversa quotidiana rea­

lizam-se atos sociais e não atos de linguagem, tanto que a rea­

lização de um diálogo quotidiano nao implicaria em questões acerca de i~ 

formações dadas, de promessas feitas, de decisões torna.das(questões 

deste gênero: AlguÉm obteve uma infonna.ção? Alguém convenceu um outro? Foi 

feita alguma promessa?). A realização de um diálogo quotidiano 

provocaria questões tais como: Alguém brigou? Alguém brincou? O 

tempo passou? - e é a isso que denominamos atos sociais. Cabe 

lembrar aqui que Maingueneau, dentro do quadro teórico àa Análise do Di§. 

curso, vai trabalhar com práticas discursivas, deixando de lado 

o que seria um estudo do discurso separado das instituições que 
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t • 1 d - 15 ornam posslve sua pro uçao Em sua exposição, o autor tema-

tiza um percurso que começa na noção de discurso dentro de um 

espaço institucional neutro (na medida em que não teria inter-

vençao alguma na discursividade) e estável (enquant.o invariável 

de um discurso a outro); passa pela constatação de que a passa­

gem de um discurso a outro não se dá sem mudanças na estrutura 

e no funcionamento dos grupos produtores desses discursos, o 

que faz o autor chegar à articulação do discurso com a institui 

ção e à percepçao de que, numa enunciação, funcionariam simult~ 

neamente o texto, a instituição que o sustenta, e o mundo; e fi 

nalmente, através dos conceitos de "intertexto 11
, "vocação enun-

ciativa" e 11 cornpetência discursiva", Maingueneau chega a propor 

a intrincação semântica necessária entre aspectos textuais e 

nao textuais, já que não haveria nada exterior ao discurso na 

sua enunciação. 

Essas suas considerações levam-no ao conceito de prá-

tica discursiva emprestado de M. Foucault, que o define como o 

sistema das relações que estão no limite do discurso isto e, 

nao estão nem na sua exterioridade, que seria situacional, nem 

na sua interioridade, que seria textual), determinando a rede 

de relações que o discurso deve efetuar para caracterizá-lo ex~· 

tamente como prática
16

. Maingueneau vai justamente usar esse 

conceito para que a análise não corra o risco de "dissociar os 

( 15) ~lAINGUEN'"EAU, D. Genêses du discours. Bruxelas, P. Mardaga, 1984. Cap. 5. 

(16) FOllCAULT, }1. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro, Forense-Universítária, 1986. Cap. 

"A forrnaçâç> dr.;s objetos". 
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componentes de uma inscrição social e semântica :polim:Srfica, des-

tinada a estruturar a complexidade de uma relação com o mundo 

. 17 por uma coletividade, real ou v:trtual" 

Devemos considerar exemplar o que Foucault nos ensina 

acerca da especificidade do material de análise: são objetos re 

lacionados ao conjunto de regras que os formam enquanto objeto 

de. um discurso. Assim, o objetivo é "fazer a histOria dos obje-

tos discursivos { ••. ) que desenvolva o nexo das regularidades 

d . - 1118 que regem sua lSpersao • 

Se devemos analisar "práticas discursivas" temos de 

considerar suas duas vertentes: a social e a textual - e o que 

propõe Maingueneau ao retornar esse tema em Nouvelles tendances 

en analyse du discours. ~ isso o que faremos neste trabalho p~ 

ra darmos conta daquilo que, em oposição a atos de linguagem, 

batizamos de atos sociais. Devemos nos perguntar especificamen-

te como se dá, na conversa, essa prática discursiva que é o pró 

prio ato social de conversar; devemos nos perguntar como é cons 

truída essa prática, esse ato social; e, por fim, como é consti 

tuído o quotidiano pela prática discursiva da conversa. 

Já afirmamos que o fato de tomarmos como objeto de 

análise os atos sociais e não os de linguage:ro se explica por 

nao ser necessário ao discurso quotidiano ter um objetivo irne-

diato e palpável no nível textual. Isto significa que não impor 

ta medir a conversa por seus atos de linguagem ao menos caro sao 

(17) MAINGUENTAD, D, G€nêses ( ... ) p,l54. 

U8) FOUCAULI, M. A arqueologia do saber. p.55. 
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tratados convencionalmente pelas teorias de atos de fala. Prova 

velmente, na vida quotidiana, aquilo que se busca das conversas 

é que elas cumpram uma "função socialn19 , ou seja, estabeleçam urra rel~ 

ção necessária entre os dois lados que constituem toda prática 

discursiva: o do texto e o do grup:o social que se institui com ela. 

A função social constitui-se na situação e, com ela, 

e que se constitui o sentido. Ela faz parte da situação; nao e 

algo anterior, a delimitar de fora o tipo de conversa; na o -e, 

portanto, apriorística. 

Se a função social e aquilo que se espera que a conversa 

quotidiana cumpra, então nós a encontraremos ao se criar um lia 

me entre pessoas desconhecidas, ao se m:mter a amizade, ao se fazer com 

que o tempo passe, ao se exibir um confronto entre pessoas, etc. 

Mas como é que se produz no interior da situação a~ 

çao social? Se ela não é exterior nem anterior a situação, on-

de e quando ela se formula? Situações semelhantes resultariam 

sempre em funções sociais semelhantes? 

Vejamos uma situação hipotética de conversa que pode-

ra guiar um pouco nossa reflexão sobre a elaboração da função 

social: o caso em que 1 numa situação de espera, uma conversa de 

entretenimento entre dois sujeitos inicialmente desconhecidos 

entre si passasse a ser uma conversa mais envolvente, mais ínti 

ma. Poder-se-ia dizer que teria havido um desvio inadequado no 

rumo da conversa, mas se poderia também ver nesse caso e é 

(19) Usamos aqui o termo "função social" de um<i maneira particular-, provenient>2 de nosso trab.§l_ 

lho enJ Análise do Discurso: tratamos aqui daquilo que, sendo social, constitui o dis­

cursivo. 
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essa interpretação que nos 1nteressa aqui o de 

que a situação e que teria se transformado no decorrer 

da conversa, transformando, ao mesmo tempo, sua função social: 

ao conversar, os interlocutores criaram uma ligação entre si e, 

a partir daí, a conversa terá servido para manter e reforçar es 

sa ligação recém-criada. 

Queremos mostrar com isso que a situação não deterrni-

na "de fora" mas faz parte da conversa, e tem uma dinâmica tal 

a ponto de se modificar no interior da própria conversa; nesse 

processo dinâmico, ela traz modificações à função social ou, m~ 

lhor, ela inaugurará nova função social à conversa. Há, assim, 

uma ligação necessária entre situação e função social: com a 

instituição de uma situação imaginária, é instituída necessaria 

mente uma função social da qual dará conta um determinado tipo 

de conversa. 

SITUAÇAO, CONVERSA E DISCURSO 

Trabalhamos, para fins de análise, com a seguinte elas-

sificação das situações: contacto social, contacto familiar, co~ 

tacto profissional, contacto comercial, espera, serviço e des-

contração. No entanto, ao gravar o material a ser analisado, a 

classificação proposta era a das seguintes situações concretas 

imediatas: trânsito, aglomeração urbana, comércio, prestação de 

serviço, família e sociedade. A alteração que propusemos, de urra 

tipologia para outra, ocorreu justamente pela observação de gue 
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a situação imaginária e nao a física é constitutiva do sentido 

do quotidiano~ Gostaríamos de acrescentar que, embora os dados 

tenham sido sempre classificados por estereotipia de situações 

(e não por temas ou pelos sujeitos), a alteração foi importante 

por abandonarmos as situações físicas para estudarmos as situa­

çoes imaginárias de representação dos sujeitos. 

Cada situação (agora: situação de espera, de contac­

to social, de contacto comercial, etc.) solicita um tipo de con­

versa específico: conversa para entreter, para reafirmar o con­

tacto social, para criar um liame pessoal, etc. - e aqui o ter­

mo conversa ganha novo estatuto, agora dentro de uma teoria do 

discurso. 

Pela análise pudemos observar que há tipos de conver­

sa que servem para entreter, tipos que servem para se criar uma 

relação pessoal, outros para se reafirmar a relação já existen­

te, e assim por diante. 

O tipo de conversa proviria da disposição, produzida 

pela função social daquela situação específica em que estão llrer 

sos os sujeitos. Por sua vez, a conversa seria o "moto 11 dos dis 

cursos, aquilo que está entre a disposição para cumprir determi 

nada função social e o pretexto de realizar isso em discursos. 

O movimento da relação social que é a base da conver­

sa quotidiana poderia ser assim sistematizado, levando em consi 

deração os termos propostos: 
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possibilita se dá em 
SITUAÇÃO-------- CONVERSA--------- DISCURSO 

produz 

função 

social 

necessidade 

disposição 

cumpre 

ato 

social 

moto 

pretexto 

realiza 

prática 

social 

texto 

Todo o movimento de um sujeito em direção ao outro, 

esse movimento para se relacionar, começando pela necessidade, 

passando pelo moto e chegando ao texto é regido, em primeiro lu 

gar, pela função social. 

Assim, os discursos teriam sua realização determinada 

em primeira instância pela função social instalada por uma si­

tuação. Afinal, se consideramos que a situação estereotipada si_E 

va para reclassificar os dados é porque nossa hipótese é de que é 

ela (e nao os sujeitos ou os temas) que determina o tipo de dis 

curso. Assim, estes seriam classificados dependendo das situa­

çoes1 aproximadamente desta maneira: 

- casos pessoais (ocorrem em situação X e em situação 

y) ; 

- casos de conhecidos {ocorrem em situação X e em Sl-
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tuação Z) ; 

- casos relativos à profissão (ocorrem em situação W}; 

- considerações acerca do tempo (ocorrem em situação 

X e em situação K}. 

A função social e que vai at.uar na escolha de discur­

sos que preencham a necessidade de sentido de uma dada situa­

çao - já afirmamos acima. Não se pode dizer que, numa situação 

determinada, valha qualquer discurso para preenchê-la. Na reali 

dade, é fundamental aí o papel da função social: é ela que vai 

mostrar que naquela determinada situação faz-se a exigência de 

um certo tipo de conversa. A realização do cruzamento destes 

dois elementos (função social e definição discursiva) se dará 

através de discursos específicos. Os discursos, então, relliz~ 

-se em textos {práticas sociais} cumprindo uma função social 

(imaginária) e um ato social discursivamente definido. 

Numa situação social de espera, por exemplo, a dispo­

sição do sujeito é de se entreter (esse é o seu compromisso com 

a função social da situação); seu pretexto para a realização da 

conversa é falar, por exemplo, do tempo. Entre uma coisa e ou­

tra, entre a vontade e a realização, entre ter a disposição e 

acionar o pretexto, ele encontrará "modelos" de conversa. 

A conversa é, assim, regulada, aliás, auto-rf.::igulada: 

e o próprio ato de conversar que vai provocar um certo tipo de 

conversa. Podemos até dizer que a conversa é estruturante, pois 

é ela própria que vai ditar suas regras. No entanto, convém sem 

pre lembrar que se a conversa é definida discursivamente, sua 

estruturação não se dá sem o cumprimento de funções sociais. Daí 
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que sua estruturação provenha dos modelos de conversa que as si 

tuações sociais institucionalizam. 

Hodelos de conversa são, então, formas nao institucio 

nais mas institucionalizadas de conversas. A fim de melhor con-

ceituá-los, remeteremos novamente a Angenot, para quem haveria 

uma relação do discurso social com a semantização das práticas 

e dos usos {isto é, as práticas só significam porque sua identi 

dade resulta de uma classificação socialmente válida e diferen-

cial e, daí, a multiplicidade das práticas e de 11mentalidades") 

. . - d h b. 20 -e com a const~tulçao e a ltus • Este termo e tomado de em-

préstimo a Bourdier, para quem significa um "sistema de disposi 

ções duráveis, transponíveis, que integra todas as experiências 

passadas e que funciona a cada momento como uma matriz de per-

cepçoes, apreciações e de ações e que torna possível a realiza-

- f . f' . d'f . d 1121 çao de tare as ~n ~nltarnente ~ erenc~a as Habitus, concei-

to entendido então como um "esquema gerador de práticas distin-

tas e distintivas", funciona como uma matriz inconsciente de um 

código e a inscrição de uma semântica identificante. 

t também nessa perspectiva que concebemos o modelo de 

conversa: uma matriz dos discursos coloquiais, efeito de senti-

do entre interlocutores 
1 

social e historicamente marcada pelo 

quotidiano. 

Vimos então que o tipo de disposição resulta da fun-

( 20) ANGENOT, M. Le discours social: problématique d'ensemble. ln: ROBIN, R. Le discours so­

e ia] et ses usages. pp.l9 a 44. 

( 21) BOURDIER. Esguísse d'une théoríe de la pratique. Apud: At'GENOI, M. Le discou:rs soeial: 

protllêmatique d'ensemble. In: ROBU\, R. op. dt. pp.22-23. 
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çao social; o tipo de conversa, do modelo de conversa. E os di­

versos tipos de discurso, de onde vêm eles? E como se dá sua 

produção? 

f: a situação, com a função social que traz consigo, 

que vai, em princípio, delimitar o discurso. Uma restrição se 

impõe aí necessariamente: nao é através de qualquer dis~so que 

se realiza a função social. 

Mas convém assinalar que a delimitação imposta pela 

situação ao discurso nao e a que ordinariamente se é levado a 

supor que seja: não ocorre que, no discurso quotidiano, se fale 

muito do tempo, da dor que se sente no momento, do aniversário 

do filho que se realizará em uma semana, das eleições 

aproximam. A situação age de fato, mas de uma maneira 

que se 

diversa: 

menos determinante pois não é ela necessariamente o assunto da­

quele discurso; mas, por outro lado, de uma maneira mais ativa 

se pensarmos que ela impõe limites ao tipo de conversa e, como 

conseqfiência necessária, a prática social, espaço das regulari­

dades enunciativas. 

Afinal, a atualização do discurso ultrapassa a dêixis 

imediata instituída por um enunciador contingente, para se pre~ 

supor uma dêixis discursiva. Deixemos bem esclarecido que com 

dêixis discursiva referimo-nos, como Maíngueneau, não a atuali­

zação de uma forma discursiva a partir de um sujeito, de um es­

paço e de uma conjuntura histórica definidos objetivamente do 

exterior; a dêixis discursiva de fato pressupoe e ao mesmo tem 

po produz, por sua eriunciação uma cenografia, a que denominamos 

"situação social". 

- ---- f 



32 

Ao contrário do que se afirma na Análise da Conversa-

çao, pode-se notar que a situação atua na realização das conver 

sas não pela presença de dêiticos ou pela referência expressa a 

elementos situacionais. A 11 presença" da situação 1 nas conversas 

quotidianas, deve ser medida pela natureza da relação daquele 

discurso com aquela situação, ou seja, não se nota a situação 

através de marcas formais mas através da representação, pelo di~ 

curso, do papel que ela imprime à conversa. Dito de outra for-

ma, a situação está presente ao estabelecer a necessidade da 

11 função social", ao se representar efetivamente na conversa, p~ 

lo discurso. 

Assim, nao convém ao analista da linguagem usar méto-

dos tradicionais para avaliar a presença ou ausência da situa-

ção em uma conversa pois, afinal, não são elementos empiricamen 

te perceptíveis que proporcionarão essa medida. Um analista, 

sem se preocupar em ter categorias fixas mas observando o movi-

menta e tendo corno fundamental a relação entre os locutores, sa 

berá - aí sim - avaliar, tanto quanto os próprios locutores, se 

um discurso 11 soa bem" ou nao em uma situação determinada. O que 

vai legitimar uma conversa - e aí baseamo-nos novamente no que 

Maingueneau constrói para sua noção de "cena enunciativa" - e a 

sua efetivação em certos elementos da situação, os ditos dêiti-

c os d ' . 22 
lSCUYSlVOS • 

Uma breve ilustração do que acabamos de expor seria 

(2;Ó Como exemplo da no.;;ao de cteixis discursiva, podemos ob.::ervar a conversa transcrita a par­

tir da página 60: "Esse é que tintw gxa11de lá, n(;, !\?" e "Não, eles nuguele tempo não 

tí.nharn dinheiro" - coordenadas espaço-temporais que vão compondo a "cen0 enunci<lt.iva''. 
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dada por uma suposlçao de uma situação qualquer de espera: não 

sera necessário, nela, que se deva conversar sobre quão aborre­

cido e se esperar, sobre como é demorado o doutor a at,ender, etc. 

Não ocorre que se exija uma conversa com esses temas nesse tipo 

de situação. O que ocorre e que, numa situação de espera, a con 

versa deva entreter e que a realização disso se dê através de dis 

cursos cuja matriz os falantes conhecem: el_es têm um modelo do 

que seja "conversa-para-entreter 11
• 

Há, no entanto, em diferentes situações de espera, a~ 

plitudes diferentes de modelos de "conversa-para-entreter". Po­

demos notar que a conversa para entreter se dá de diferentes ma 

neíras, isto e, se realiza em diferentes tipos de discurso: é o 

que acontece se compararmos discursos realizados na espera em 

um salão de cabeleireiro e em uma imobiliária. 

Observamos que a situação age mas somente até o ponto 

de determinar o tipo de conversa a ser seguido. Daí por diante, ooncor­

rem as demais condições de produção (interlocutores, lugar, etc.). 

Então, há, de um lado, a relação esr:;ecífica empírica dos 

discursos com a situação e, de outro, a restrição {nunca a detennina­

çao absoluta) dos assuntos sobre os quais versarão tais discursos. 

Se quisermos observar um caso extremo de influência 

quase nula da situação para a realização dos discursos, tornemos 

a ocasião de encontro de uma criança de três anos de idade com 

um adulto desconhecido dela, dentro do Ônibus parado por causa 

de um congestionamento de trânsito. Neste caso, a situação (es­

pera) e o local (interior de um ônibus) de pouco valem pois a 

limitação já é dada pela diferença de idade entre os interlocu­

tores. 
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Em resumo, podemos dizer que a situação age definindo-

-se discursivamente, sob a forma de atos sociais. Para a forrou-

lação das práticas sociais (textos) , concorrem uma e outra ins-

tância - a função e o ato - pois os discursos sao o espaço de 

regularidades enunciativas, ou seja, o espaço no qual tomam foE 

ma a disposição, o "moto" e o pretexto do sujeito falante. 

A conseqüência mais imediata desse jogo entre função, 

ato e discurso é que os discursos que em situações semelhantes 

instanciam conversas de mesmo modelo podem ser muito semelhan-

tes ou muito diferenciados entre si do ponto de vista do assun-

to; esses discursos, porem, serão sempre formalmente semelhan-

tes no que se refere a suas marcas lingüísticas e isso se deve 

a homogeneidade das conversas
23 

Teremos, assim, marcas lingftísticas idênticas em dis-

cursos diferenciados quanto a assuntos, porém iguais quanto ao 

modelo de conversa. Temos, por exemplo, uma mesma marca formal 

{discurso direto próprio, isto é, discurso direto no qual o su-

jeito reproduz suas próprias palavras: 11 AÍ eu falei pra ele: 

'Vai chover 1 11 ou "Eu perguntei: 'Vamos comigo?' 11
) exibida seja 

por discursos sobre condições meteorológicas, seja por discur-

sos sobre a vida familiar. Se discursos totalmente diferentes quanto 

a assunto apresentam marcas formais idênticas, é JX)rque estas não 

constituem sinF~l de uma fo:rma específica de discurso mas, sim, ín-

dice de um tipo de conversa (conversa-para-entreter, neste ca-

(2.3) Eni Orlandi em seu artigo "Sobre tipologia de discurso" distingue as marcas das propried~ 

des do discurso, as m:?scas referindo-se ã organização discursiva (esquema granwtical) 

e as propriedades ii totalidade do discurso e a sua relação com a exterioridade. (In: 

A Linguagem e sru funcionamento. São Paulo, Brasiliense, 1983. pp. 210-211). 
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so) assim, o Quotidiano deixa suas marcas no Lingüístico. 

Afirmamos que os discursos exibem marcas lingüísticas 

que os caracterizam como realizadores de um ato social, ou se­

Ja, que os caracterizam como prática social. Sendo prática so­

cial - lugar em que se cumpre a função social e se dá a defini­

ção discursiva - os discursos mostram, em sua materialidade lin 

güística, aquilo que lhes é requisitado pela função social e que 

os coloca como cumpridores de determinados atos sociais, deter­

minadas conversas. 

Podemos então dizer que as práticas sociais sao tex­

tos que, simultaneamente, cumprem uma função social; são textos, 

portanto, classificáveis enquanto atos sociais. Assim é que, em 

nosso trabalho, as marcas lingüísticas são analisadas como ca­

racterizadoras de conversas e não de discursos, o que para nós 

significa vincular essas marcas a atos (as conversas) e nao a 

práticas (os discursos). 

Este novo enfoque vai também nos revelar que a conver 

sa, como qualquer fato de linguagem, possui materialidade lin­

güística e que é essa sua qualidade que lhe vai permitir ser urna 

entidade estruturada e estruturante, segundo uma nossa afirma­

çao anterior. 

Enfim 1 o que nos interessa é que, através das práti­

cas sociais discursivas, cheguemos a perceber as marcas que o 

Quotidiano imprime ã Conversa. 
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A História da Conversa 

Uma das manifestações do discurso quotidiano e o fa-

lar sobre o quotidiano. A questão que propomos e esta: falar 

sobre o quotidiano difere essencialmente da fala quotidiana? 

No caso da fala quotidiana, daquilo que chamamos até 

agora de discurso quotidiano ou conversa, temos como marca típi 

ca o lugar-comum, a repetibilidade, o ritual. A quotidianidade 

vai se estabelecendo por essa fala, que instala o 11 sempre-presen 

te". O revestimento de lugar-comum que a fala quotidiana vai irn 

primir aos fatos faz com que estes sejam vistos sobre o pano­

-de-fundo do quotidiano. Conhecedores do funcionamento da vida 

quotidiana, os sujeitos utilizam-se dos modelos de conversa pa­

ra conversar quotidianamente. As duas matrizes juntas, a do Qu~ 

tidiano e a da Conversa, garantem-lhes um funcionamento imaginá 

rio sobre o quotidiano, dão-lhes as bases para que cumpram as 

exigências da função social e disponham-se ao ato social de con 

versar. 

A História da Conversa vai ser responsável, tanto ao 

atualizar os conhecimentos como ao retomá-los, por instituir as 

pessoas como interlocutores, como sujeitos de discurso. E esses 

sujei tos, justamente porque incluídos na História da Conversa, 

são "sujeitos com memória", que retomam as conversas e as dese.Q 

volvem no seu dia-a-dia. A retomada é de dados memorizados so­

cialmente e, assim, apesar do novo revestimento, apesar de apa­

recerem como construídos pessoalmente por cada sujeito em sua 

vida diária, ecoam na memória do sujeito, nessa sua "memória so 

cial". 

~ ---- 1 
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Já no outro caso, o da fala sobre atos quotidianos, o 

presente do dia-a-dia é tido como assunto e e o quotidiano que 

vai se estabelecer aí, enquanto presente. O quotidiano, aqui, 

nao e estruturador, mas é propriamente conteúdo. 

Se no caso da conversa quotidiana era o senso comum 

que permitia a retomada dos conhecimentos (por causa da memória 

social do sujeito), no caso da fala sobre o quotidiano serão os 

próprios fatos, conhecidos e repetidos que possibilitarão a re-

tomada. Se, no primeiro caso, a repetição fazia eco na memória, 

agora faz eco na vida. 

Gostaríamos de aproximar esses dois conceitos, por 

oposição: 

- quando se fala na vida quotidiana, mui ta coisa se 

retoma (em primeiro lugar, a própria história-da-conversa); 

- quando se relembra, muita coisa se atualiza, se qu~ 

tidianiza. 

Assim, o quotidiano se faz como misto do presente e da 

memória. SÓ é possível o presente da conversa quotidiana .t;ela memó-

ria {a História da Conversa). É a memória sempre presente. 

Michel Pêcheux, em sua apresentação sobre o estatuto 

das discursividades que agem sobre um acontecimento, na Confe-

rência "Marxismo e Interpretação da Cultura: Limites, Frontei-

ras, RestriçÕes" (Universidade de Illinois Urbana-Champaign, 

1983) , sustenta que se o sujeito se constrói na dependência das 

coisas-a-saber, há coincidentemente a necessidade de um "mundo 

, ' t' d n24 semantlcament!e norma lza o . 

{24) PÊCHEUX, Michel. O discurso: estrutura ou acontecimento. Trad. Eni P. Orlandi. Campin.:~s, 

Pontes, 1990. Caps. ll e 111. 
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Para Pêcheux, ao 11 SUjei.to pragmático" (nos sentidos 

kantiano e contemporâneo do termo) coloca-se como necessária uma 

"homogeneidade lógica", homogeneidade constituída de evidências 

lógico-práticas de nível muito geral, atravessadas por leis, O!_ 

dens, princípios. Essa necessidade do "sujeito pragnÉ.tico" é tão 

forte que a percebemos através de seus múltiplos pequenos sist~ 

mas lógicos {desde chaves, agenda, carteira - instrumentos que 

gerenciam seu quotidiano - até as grandes decisões de sua vida). 

A conversa, que se dá nesse espaço, coloca em bipola­

rização lógica os enunciados. As respostas às coisas-a-saber que 

o sujeito pragmático coloca como objetivo e necessidades suas 

se dão, em nossa sociedade, pelo Estado e pelas instituições. 

Conforme Pêcheux, as ciências se constróem buscando ser um sa­

ber unificador da multiplicidade das coisas-a-saber em uma es­

trutura homogênea. Assim foi com a Escolástica Aristotélica em 

sua busca de categorizar linguagem e pensamento para, a partir 

daí, sistematizar tudo; assim foi com o Positivismo que procu­

rou homogeneizar o real através do método hipotético- dedutivo­

-experimental; e assim foi também com a ontologia marxista, por 

suas "leis dialéticas". 

Ao lado desse 11 fantasma de um saber eficaz, adminis-

trável e tran<5missível", haveria outro saber que até produz 

efeitos mas que não é transmissível. Seria um saber relativo a 

um real estranho à univocidade lógica. Pêcheux adianta que esse 

tipo de saber poderia ser usado para o estudo do quotidiano mas 

nos alerta quanto ao perigo de, ao se recusar a logicidade, se 

entender o discurso quotidiano como um fato psico-biológico. Daí 

que ele aponte caminhos para um trabalho com o discurso quoti-
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diano: uma aproximação da análise antipositivísta da linguagem 

ordinária proposta por Wi ttgenstein com as práticas de leitura 

de arranjos discursivo-textuais. 

Bem, mas para se trabalhar com a relação entre o ardi 

nário do sentido e as materialidades discursivas - diz ainda Pê 

cheux supõe-se o reconhecimento do real da língua, ou seja, 

de sua 11 heterogeneidade constitutiva", para usar o termo de Jac 

queline Authier. 

Decorre também de tal atitude que a descrição ceda lu 

gar a interpretação: se há o outro (nas sociedades, na história 

e, correlativamente, no espaço discursivo), há possibilidade de 

interpretação (isto é, de ligação, de identificação ou de trans 

ferência). Quando se descreve um enunciado, já se põe em jogo, 

necessariamente, o discurso-outro como espaço virtual de leitu­

ra desse enunciado. SÓ o fantasma de uma ciência régia nega o 

espaço de interpretação, dando a ilusão de sempre se poder sa­

ber do que se fala. A interpretação faz com que as filiaçõeshis 

tóricas se organizem em memórias e as relações sociais em redes 

de significantes. 

Assim, se há um "real 1
' diferente do real da univocida 

de lógica, se há um real constituído por filiações históricas e 

r-elações sociais, podemos nos perguntar sobre sua organização: 

como se entrelaçam nele as variações do quotidiano e a recorda­

ção do passado? E, afinal, haveria alguma diferença nisso se 

ao se narrar o quotidiano ou ao se recordar o passado, se reco~ 

re sempre ao sentido já constituído, que é a História da Conver 

sa? 

Pela prática do quotidiano, sabermos que há uma dife-
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rença, há um limite a ser respeitado: em certo ponto, a record~ 

ção deve estancar. O risco que corre a conversa de ser conside­

rada característica de pessoas idosas que "só vivem no passado'1 

e um sintoma desse limite. Este é demarcado por um esquema (so­

cial, lingüístico) da conversa, isto e; pelas matrizes propos­

tas pela História da Conversa. Mais uma vez podemos afiTIMI: nao 

e o assunto que mostra a adequação da conversa à situação. ~ al 

go além, experimentado pelos sujeitos: a coerência do discurso 

quotidiano se dá pela História da Conversa. 

o que é comum aos sujeitos, então, não e a situação 

na qual estão; também não é a sua história (enquanto conteúdo). 

O que lhes é comum é a História da Conversa (ou seja, o seu fun 

cionarnento), que será responsável exatamente por constitui-los 

interlocutores: a História da Conversa atualizará os conhecimen 

tos ancestrais ou dará uma dimensão de novidade ao vivido. 

Devemos estar atentos para não considerarmos conheci­

mentos ancestrais como saberes partilhados a priori e retomados 

durante a conversa. A partilha vai se dar na conversa, numa or­

denação imaginária 1 que não reflete a ordem do mundo. A parti­

lha é o próprio conversari é isto que é exigido como conhecimen 

to compartilhado. 

Feita a ressalva e retornando ao conceito de memória 

sempre presente, podemos afirmar que a História da Conversa atua­

liza o não-dito como algo compartilhado, memorizado (por ~ ~ 

te dela); por outro lado, redimensiona o já-vivido, apresenta-o 

como novo. Desse modo, os conceitos de velho e ~' através tia 

açao da História da Conversa, são redimensionados. 

Se existe a idéia de que as pessoas idosas falam mui-
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to sobre o passado porque "só vivem no passado", e porque supo­

mos uma aproximação entre viver e falar. Coincidentemente ou 

por urna "intuição etimológica" que as pessoas tenham - e essa a 

origem de CONVERSAR segundo Antenor Nascentes: 

CONVERSA - Deverbal de conversar. 

CONVERSAR- Do latim conversare "conviver", por con-

versari, por via erudita. Quando se convi 

ve, trocam-se palavras. Daí o sentido de 

palestrar25 . 

Mas nos gostaríamos de prosseguir essa pesquisa etimo 

lógica e justificar nossa afirmação sobre a realização de atos 

sociais pela conversa. Ora, são atos de convivência esses que 

se realizam pela conversa, atos, então, de urna relação social 

quotidiana da vida. ~ esse significado original, de encontro ha 

bitual (e num mesmo local), que nos é fornecido por José Pedro 

Machado: 

CONVERSAR - v. do latim conversar i, ''encontrar-se ha-~ 

bitualmente num mesmo local; viver com; 

viver na companhia de; conduzir-se; com-

portar-seu, talvez' pelo ant. fr. 
' 

conver-

ser, "freqüentar", como antigamente em 

Port., séc. XVI [ ... ]; na mesma epoca Ja 

se documenta o sentido de 11 falar corn 11 

26 [ ••• J • 

(2S) t.:ASCE!\TES, Antenor. Dicionário etimolÓgico resumido. Rio de J;mein<,, INL/~lEC, 1960. 

(26) K4CHADO, Jose Pedro. Dicionário etimolÓgico da lingua portuguesa. 1ª ed., Lisboa, Conflu 

ênd.a, 1954. 
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O lexicógrafo José Pedro Machado continua sua exposi-

çao, colocando no mesmo verbete o termo CONVERSAÇÃO que, segun­

do suas pesquisas, se não provém de CONVERSAR, provém do latim 

CONVERSATIÜNE, "ato de virar e revirar alguma coisa; uso fre-

qüente de qualquer coisa; ato de permanecer em algum sítio, co-

mércio, intimidade". Assim foi que, em Portugal, teve o sentido 

de "personalidade, familiaridade" (séc. XV) e talvez o de "ato 

de falar com" já no século XVI. Mas também se empregou - e o 

exemplo que ele nos dá é do século XV - com o sentido de "con-

versão", talvez como resquício da primeira significação do vaca 

bulo latino do qual provém. 

Não é isso que ocorre? A conversa (esse ato quotidia-

no) preenche e constrói o Quotidiano. Conversar é nao só uma nos 

tra de convivência, um ato de falar com, mas também um ato de 

converter, no sentido lato da palavra - fazer passar de um esta 

do a outro - pois é por ela que desconhecidos se transformarão 

em compradores, compradores em fregueses habituais, desconheci-
. 

dos em amigos, conhecidos em amigos íntimos, etc. Porque se r~ 

pete 1 a conversa transforma: a força do quotidiano vem justamen 

te do repetir-se, do transformar em novo o retorno do evento 1 

nas palavras de Michel.Foucault. 

Voltamos assim à asserção de que a conversa redimen-

siona o quotidiano por saber lidar com o presente e com o pass~ 

do, através daquilo que Pêcheux chama de "filiação de memória". 

Resumindo nossas idéias, podemos dizer que o falar no 

quotidiano é, para o sujei to, assumir que o acontecido e com ele 

e negá-lo como objeto já conhecido de outros; o falar do quoti­

diano é, para o sujeito, assumir que o acontecido é particular 
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a ele mas vesti-lo corn a roupagem da sabedoria da vida. 

Conversar, no quotidiano, não é relembrar necessaria 

mente o passado nem tampouco falar obrigatoriamente sobre o pr~ 

sente, o atual. Conversar é retomar o fio-da-meada da história-

-da-conversa {ancestralmente conhecida), conversar e reconhe-

cer. 

O que se retoma aí? O que se reconhece? 

O que se aprende quando se aprende a conversar? 

Quais as regras de uma conversa quotidiana? 

Como é o desenrolar da meada da conversa? 

Numa conversa quotidiana, usam-se os clichês para a 

construção do referente. Daí podermos dizer que a conversa seja 

sustentada não pelo novo mas pelo repetivel. Se houvesse sempre 

o 11 novo'1
, não haveria conversa, mas aula. No discurso didático, 

sabemos que o conhecimento comum (o Ja aprendido) e retornado 

apenas para se seguir adiante {"como vimos na Última aula 11 é 111ta 

das frases típicas dessa retomada). No discurso quotidiano, o 

retomado são o quotidiano vivido e o sempre-presente, o que faz 

com que a progressao desse tipo de discurso não implique nem em 

não-repetição nem em coerência linear: conversar é comentar, ato 

que ·traz em seu bojo a repetibilidade. 
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CAPÍTULO III 

A PRÁTICA SOCIAL 

Já afirmáramos anteriormente que a realização de uma 

conversa quotidiana implica na realização de um ato social: brin 

cadeira, briga, entretenimento, etc. (p. 22). O que importa nas 

situações quotidianas é que haja, pela conversa, o cumprimento 

de uma função social, constituída pela situação e constitutiva 

do sentido. 

As conversas, enquanto atos sociais, se dão como dis-

cursos, prática social que, de nosso ponto de vista, dá textura 

às conversas. 

De que modo a conversa quotidiana estabelece práticas 

sociais e de que modo ela se estabelece como tal? 

Para responder a isso, vamos recorrer a organização 

dos atos de fala em trinta diálogos gravados, colhidos em sete 

diferentes situações (de contacto social, contacto familiar, con 

tacto profissional, contacto comercial, espera, serviço e des-

contração) e que revelaram sete diferentes tipos de conversa 

(criação de liame social, criação de liame diferente do profis-

sional, reafirmação de liame social, reafirmação de liame fami-

liar, entretenimento, conversa comercial e conversa para romper 

'1- . )27 Sl enclo . 

( 27) f. casual a coincidência numérica: hii sete diferentE's típos de situação e, por acaso, sete 

diferentes tipos de conversa no material que ans]j_samos. 
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Queremos deixar bem claro que a maneira de considerar 

os atos de fala não será igual à da Teoria dos At.os de Fala, 

pois eles serão vistos por nos como efeitos de discurso, confor 

me exporemos mais adiante. Apesar da divergência de abordagem, 

a formulação da classificação abaixo tem como referência um qu~ 

dro teórico ortodoxo que, no entanto, não é seguido rigidamen­

te. 

Os atos de fala presentes nos diálogos analisados fo-

raro: 

1. acatamento de sugestão 

2. afirmação/declaração 

3. agradecimento 

4. ameaça 

5. apresentação 

6. assentimento 

7. auto-complemento 

8. auto-correção 

9. auto-interrupção 

10. choro 

comentário 
28 

11. 

12. complemento do outro 

13. complemento para ajudar o outro 

14. complemento interrompendo o outro 

15. conclusão 

16. conselho/oríentação/chamada de atenção 

( 28) Aqui, usamos comenr.ário mw no sentido foucaultiano do termo mas no seu sentido estrito. 
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17. constatação 

18. contestação/desacordo 

19. convite/oferta 

20. cumprimento/felicitação 

21. demonstração/indicação 

22. despedida 

-23. eco {repetição do outro) 

24. enumeraçao 

25. exclamação 

26. explicação/aposto 

27. indignação 

28. ironia 

29. justificativa 

30. narraçao de conversas 

31. narraçao de fatos 

32. opinião/observação/juízo de valor 

33. ordem/pedido 

34. pedido de desculpa 

35. pedido de permissão 

36. pergunta 

37. pergunta como justificativa 

38. pergunta como resposta 

39. pergunta que não pode ser respondida 

40. resposta 

41. resposta por outro 

42. resposta que ultrapassa a pergunta 

43. risada/sorriso como comentário 
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44. risada/sorriso como resposta 

45. sugestão 

De tais fatos, foi a pergunta a aparecer com maior 

freqtlência (23% do total dos atos proferidos), seguida pela re~ 

posta (17%), pelo comentário (10%), pela narração de fatos (7%) 

e por assentimento e exclamação (6% cada); mais abaixo: afirma-

ção, explicação/aposto e opinião/observação/juízo de valor (3% 

cada); contestação/desacordo, cumprimento/felicitação, sugestão 

(2% cada}; agradecimento, conselho/orientação/chamada de aten-

ção, demonstração/indicação, despedida, eco, ordem/pedido, risa 

da corno resposta (1% cada); quanto aos demais vinte e um tipos 

de atos, eles ocorreram em menos de 1% dos casos. 

Esses números valem, para nós, apenas como pistas, co-

mo margem de observação empírica para considerações posterio-

res. 

Quanto aos atos que funcionaram como estopim de se-

qüência, num total de 387 atos iniciais de seqüência, notamos 

que a maior incidência continua com a pergunta (30%), agora se-

guida pela afirmação/declaração e pela narração de fatos {13% 

cada) e., logo abaixo, pelo comentário {12%). Seguem-se: 

com 5%: enumeração e exc'lamação; 

com 3%: cumprimento/felicitação e despedida; 

com 2%: constatação, convite/oferta e explicação/apos 

to; 

com 1%: agradecimento,conselho/orientação, despedida, 

' -ordem/pedido, resposta, sugestao. 
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Outros quatro tipos de atos funcionaram como desenca­

deadores de seqüência, porem sem alcançar 1% do total: ameaça, 

auto-correção, choro e pedido de desculpas. 

Em relação a pares de atos, esta é a porcentagem dos 

primeiros atos de um par (isto é, do ato que provoca outro) : 

pergunta: 27% 

resposta: 14% 

comentário: 10% 

narração: 9% 

afirmação: 8% 

assentimento: 6% 

opinião: 5% 

exclamação: 4% 

contestação/desacordo: 3% 

explicação e enumeração: 2% 

sugestão, risada, conselho, .convite, cumprimento, de­

monstração e ordem: 1% cada 

justificativa, ameaça, despedida, agradecimento, con­

selho, pedido de desculpas, eco, choro, resposta que 

ultrapassa a pergunta, complemento do outro, 

-corrê.ção e apresentação: menos de 1% cada. 

auto-

o segundo ato, ou seja, o ato sempre proferido por pr.9_ 

vocação de outro, apresenta a seguinte distribuição: 

resposta: 23% 

pergunte: 18% 

assentimento: 15% 
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comentário: 9% 

narração: 6% 

afirmação: 5% 

continuação, exclamação e opinião: 4% 

explicação e risada: 2% 

sugestão, eco e cumprimento: 1% 

Com menos de 1% aparecem os seguintes atos: resposta 

pelo outro, resposta que ultrapassa a pergunta, constatação, con-

vite, justificativa, enumeração, agradecimento, despedida, aca-

tamento, conselho, pedido de desculpas, auto-correção, cone lu-

sao, demonstração, complemento do outro e ordem. 

Uma vez feita a leitura numérica que nos situa no qua 

dro de suas ocorrências, passemos agora para a análise que mais 

nos interessa: qual é a relação entre os diversos tipos de ato 

e as situações e as conversas nas quais eles se efetivam? 

Observamos que, numa situação de contacto social (si­

tuação 1)
29

, há muita SUGESTÂO e pouca OPINIÂO, sendo que os de 

mais atos estão em quantidade não significativamente diferente 

da sua ocorrência em outras situações. 

Numa situação familiar (situação 2), há muito ASSENTI 

MENTO, CONTESTAÇÃO, ENUMERAÇÃO e NARRAÇÃO e pouco PERGUNTA e RES 

(29} Cabe notar que temos vários diálogos que se enquadram na SIIUAÇ.ÃO 1 (SITUAÇÃO DE CON.TACTO 

SOCIAL): diálogos 1, 2, 5, 18, 21, 25, 27, 30. Os outros diálogos assim se distribuem: 

SITUAÇÃO 2 (SITUAÇÃO DE COii.'TAGTO FA."'ILIAR): diálogo 3. 

SITUAÇÃO 3 (SITUAÇÃO DE CONTAGIO PROFISSIONAL): diálogos 10 e 11. 

SITUAÇÃO 4 (SITUAÇÃO DE CONTAGIO COMERCIAL): diálogos 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 

22, 23, 24, 29. 

SITUAÇÃO 5 (SITUAÇÃO DE ESPERA); diálogos 4, 6, 26. 

SITUAÇÃO 6 (SITUAÇÃO DE SERVIÇO): diálogos 7, 8, 28. 

SITUAÇÃO 7 (SITUAÇÃO DE DESCONTRAÇÃO): diálogo 9. 
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POSTA. 

Numa situação profissional {situação 3), há muito co~ 

VITE, CUMPRIMENTO, DESCULPA, COMENTÁRIO, EXPLICAÇÃO e NARRAÇÃO 

e pouco AFIRMAÇÂO, ASSENTIMENTO, PERGUNTA, RESPOSTA e ORDEM. 

Numa situação comercial (situação 4), há muito CUMPRI 

MENTO, AGRADECIMENTO, ORDEM, EXCLAMAÇÃO, EXPLICAÇÃO, NARRAÇÃO, 

CONVITE, DESPEDIDA e RISADA e pouco COMENTÁRIO, NARRAÇÃO, PER-

GUNTA e RESPOSTA. Aqui, devemos observar que a abundância de nar 

rações deve-se a uma conversa específica (conversa 6) e a escas 

sez a outra (conversa 5). Daqui, podemos concluir, por enquan-

to, que algo é determinado também pela conversa e não apenas pe 

la situação. 

Numa situação de espera {situação 5), há muito COMEN-

TÂRIO, NARRAÇÃO, RESPOSTA e CONVITE e pouco ASSENTIMENTO. 

Numa situação de serviço {situação 6), há muito ORDEM, 

AFIRMAÇÂO, COMENTÂRIO e SUGESTÂO e pouco COMENTARIO. Vale aqui 

o mesmo tipo de observação feita há pouco acerca da determina-

ção dos atos pelo tipo de conversa. 

Numa situação de descontração (situação 7) há muito 

COMENTÁRIO, DEMONSTRAÇÃO e SUGESTÃO. 

Numa micro-situação de 
30 

passagem há muito CUMPRIMEN 

TO, COMENTÁRIO, ORDEM, DESPEDIDA e pouco COMENTÂRIO, caso apa-

rentemente ambíguo mas que ocorre devido à abundância de comen-

tários na conversa 1 e à sua escassez na conversa 6, o que, mais 

(30) Trata-se de uma situação de descontração, porém constituÍda no intervalo de uma situação 

formal de trabalho; dal a termos denominado micro-situação. 
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uma vez, demonstra que a conversa determina algo* 

Observemos agora a ocorrência dos atos nao mais nas 

situações, mas nas conversas especificamente. 

Reafirma-se o liame social {no caso da conversa 1)31 com 

CUMPRIMENTO, DESPEDIDA, COMENTÂRIO, AFIRMAÇÃO, DEMONSTRAÇÃO e 

SUGESTÃO e com pouca OPINIÃO. 

Reafirma-se o liame familiar {conversa 2) com ASSENTI 

MENTO, CONTESTAÇÃO, ENUMERAÇÃO, NARRAÇÃO e com poucas PERGUNTAS 

e RESPOSTAS. 

Cria-se um liame pessoal (conversa 3) com muito CONVI 

TE e pouco ASSENTIMENTO. 

Cria-se um liame diferente do profissional (oonversa 4} 

com muito CONVITE, CUMPRIMENTO, DECULPA e pouco ASSENTIMENTO. 

Realiza-se uma conversa comercial {conversa 5} ca:n rrn..ri-

~o CUMPRIMENTO, AGRADECIMENTO e ORDEM e pouco COMENTÂRIO e NAR-

RAÇÃO. 

(31) Cabe notar que temos vários diálogos que se enquadram na CONVERSA DE TIPO l) (REAFIRl'lAÇÃO 

DO LIAME SOCIAL): diálogos 1, 2, 5, 8, 9} 18, 21, 25, 27, 28, 30. Corno se pode obserH 

var, as conversas desse tipo se dão, pela análise de nossos dados, em situação 1 (diá­

logos 1, 2, 5, 18, 21, 25, 27, 30); outras, em situação b (diálogos 8 e 16), outra ain 

da em situação 7 (diálogo 9). 

Os outros diálogos assim se distribuem: 

CONVERSA 2 (REAFIRMAÇÃO DE LIA!>'&: FA.Ií1ILIAR): diálogo 3. 

CON\~RSA 3 (CRIAÇÃO DE LLfu~ PESSOAL): diálogo 6. 
CONVERSA 4 (CRIAÇÃO DE LIAME DIFERENTE DO PROFISSIONAL): diálogo lO. 

COKVERSA 5 (COMERCIAL): diálogos 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 22 1 23, 24. 

CON\~RSA 6 (LNTRETENIME~~O): diálogos 4, 7, 26, 29. 

CONVERSA 7 (ROMPER SILENCIO): diálogo 11. 
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Entretém-se (conversa 6) com muito de NARRAÇÂO, COME~ 

TÂRIO, EXCLAMAÇÃO, RESPOSTA, EXPLICAÇÃO, CONVITE, DESPEDIDA, Rl 

SADA e ORDEM e pouco de PERGUNTA, RESPOSTA e COMENTÁRIO. Vale 

observar aqui que comentário e resposta aparecem abundantemente 

mas que, na situação 5, comentário está com baixíssima freqüên­

cia e que, na situação 4, é a resposta que quase não aparece - e 

isto significa que a- situação é responsável por determinar al-

go. 

Rompe-se o silêncio (conversa 7) com muito de COMEN-

TÂRIO, EXCLAMAÇÃO e NARRAÇÃO e pouco de AFIRMAÇÃO, 

RESPOSTA e OPINIÃO. 

PERGUNTA, 

A leitura dos numeras, ainda que não nos leve a nenhu­

ma observação conclusiva, coloca-nos frente a duas questões fu~ 

damentais: o que é que a situação determina? E o que é determi­

nado pelo tipo de conversa? 

Acima delas, no entanto, outra questão se impõe, esta 

de ordem metodológica: o que é que nos permite analisar os atos 

de fala para chegarmos ao discurso, prática social? 

Se a escola francesa de Análise de Discurso passou ini 

cialmente do estágio em que tornava como base a distribuição le­

xical (sob inspiração do método de Barris) para a problemática 

da enunciação, isso ocorreu como um momento de reação, de desc2 

berta de que os efeitos de sentido não estão apenas no léxico 

(palavras e frases) mas entre os elementos, o que dá o efetivo 

funcionamento do texto. Dessa passagem é que surgem, na Análise 

de Discurso, os conceitos de heterogeneidade, interdiscursivida i 

de, intercompreensão, e outros, que contribuem para se entender 
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que o sentido múltiplo, o equívoco e até mesmo a incompreensão 

sao constitutivos do sentido. 

~ no momento da problematização dos atos de fala que 

Maingueneau diz se instalar a Análise de Discurso. Para ele, a 

gênese da Análise de Discurso está, assim, na tentativa elabora 

da pela Pragmática de inscrever a atividade da linguagem em es-

paços institucionais (e não mais em apenas perceber as circuns­

tâncias de enunciação como um conjunto de elementos moduladores 

do discurso}. Se, para a Pragmática, a linguagem é forma de açao, 

ela pressupõe uma instituição que a sustente. Os atos de fala 

vão, assim, realizar convençoes que regulam institucionalmente 

as relações entre os sujeitos, atribuindo a cada um deles um es 

tatuto nessa atividade de linguagem. A passagem da Pragmática 

para a Análise de Discurso é o deslocamento da noção binária su-

jeito + circunstâncias de enunciação para a teoria da instância 

da enunciação, instância que ao mesmo tempo constitui o sujeito 

em sujeito do seu discurso e o assujeita (ou seja, a enunciação 

é também um efeito de enunciado} 
32

• 

Assim, vemos que está na própria origem da Análise de 

Discurso, apontada por Maingueneau, a sugestão de partirmos dos 

atos de linguagem para dai procedermos a uma. análise dos discur 

sos. Mas há um outro caminho que nos leva à mesma decisão: se-

gundo afírrna Gonçalves Corrêa, num trabalho sobre discurso reli 

gioso, justifica-se o estudo dos atos perforrnativos em qualquer 

manifestação lingüística ritualizada, incluindo-se aí, por cau-

(32) PARRET, H. La mise en discours en tant que déictisati.on et modalisation, In: Langages, 

70, Paris, Larousse, 1983. p.83. 
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33 
quotidiana 

Conforme ele, é possível fazer a aproximação entre o estudo do 

discurso quotidiano e aquele do discurso religioso (justamente 

o tipo de discurso no qual a ritualização é dominante) pelo co~ 

ponente "ritualização". Este Último conceito, o autor o estende 

para a linguagem em geral: afinal, nela há regras já cristaliza 

das, fórmulas recorrentes que se impõem no uso e se interpõem 

nas relações entre os sujeitos. Sua conclusão é de que, se os su 

jeitos cumprem papéis através do uso da linguagem, isso ocorre 

porque esta tem sua dimensão pragmática realçada pela ritualiz~ 

ção~ Ou, em outras palavras, quanto mais ritualizado for o dis-

curso, maior o favorecimento da performatividade. 

Também compartilhamos dessa idéia que une a performa-

tividade à ritualização. Nossa ressalva é quanto a sua afirmação 

sobre o modo como a ritualização se dá. 

Para Gonçalves Corrêa, a ritualização estaria na cons 

trução do discurso segundo uma estrutura previamente ritualíza-
. 

da, o que, no caso dos testemunhos dos fiéis da Congregação Cri~ 

tã no Brasil analisados pelo autor, assim se manifesta: sauda-

çao, introdução, narração do benefício, conclusão e saudação fi 

nal. 

Acreditamos que haja outros modos de se determinar um 

ritual que não a obediência a uma estrutura prévia. Em nosso ca 

so, a determinação poderia ser dada pela História da Conversa, 

o que não excluiria o discurso quotidiano dos discursos mais ri 

(33) CORJillA, M.L. Gonçalves. As vozes prementes. Campinas, UNICN>tP, 1989, p. 79-85. 
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tualizados na medida em que o funcionamento imaginário da con­

versa se dá pelo repetível, fator de ritualização. 

Assim~ o Quotidiano autoriza a ritualização a ~ as 

pessoas: elas perguntam, respondem, comentam, sugerem, acatam -

enfim, realizam atos de fala. No entanto, a solicitação para se 

realizar essa prática social advém da situação; é ela que será 

responsável pelas condições de felicidade do ato de fala: um 

ato será bem sucedido se mantiver, enquanto ato social, uma re­

lação empírica com a função social aí instalada. 

Retomando assim a nossa questão metodológica sobre o 

que nos permite partir da observação de atos da fala para che­

garmos à análise de discursos, concluímos que se trata do pro­

prio caminho traçado pela ritualização: os atos de fala reali­

zam rituais de conversa que, por sua vez, no seu objetivo de 

realização de um ato social solicitado por uma função social, 

manifestam determinadas práticas sociais no nível textual. 

mos: 

Resumindo esquematicamente estas nossas idéias, te-

Quotidiano: constrói, determina ou permite os _papéis. 

Conversa: constrói, determina ou permite o ritual. 

Situação: constrói, determina ou permite as práticas 

sociais. 
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CAP1TULO IV 

A CONSTRUÇ~O DO QUOTIDIANO 

Os atos de fala 

Searle, em sua teoria, apresenta-nos urna classifica-

çao dos atos de fala baseada em diversos critérios, dos quais o 

mais importante é a relação entre palavra e mundo estabelecida 

pelo próprio ato
34

: 

Classe representativa: afirmação, constatação, predição, expli-

cação, classificação, diagnóstico e des-

crição; 

Classe diretiva: ordem, pedido, súplica, indicação, requisição, 

instância e conselho; 

Classe comfssiva: promessa, juramento, ameaça, aposta, ofereci-

mento, contrato e garantia; 

Classe expressiva: felicitação, agradecimento, pesarnes, lamen-

tação e cumprimento; 

Classe declarativa: declaração de guerra, união em casamento, 

abdicação, testamento e expulsão. 

(34) SEARLE. J.R. A Classificatíon of Illocutionary Act. Apud SCHLIEBEN-LANGE. B. Linguis­

tica pragmatica. Bolonha, Il Mulino, 1980. 



57 

Esta classificação, que satisfaz às exigências da Pras_ 

mática é, contudo, para nós, insuficiente pois os atos de fala 

assim se apresentam mas funcionam, de fato, do nosso ponto de 

vista, como memória, conversa, ação social, história, já que na 

Análise do Discurso, o que se analisa são fatos simbólicos (ideo 

lógicos e inconscientes). Pela Lingüística stricto sensu pode­

mos perceber um ato como resposta, promessa, agradecimento, ao 

passo que pela Análise do Discurso os mesmos atos são percebi­

dos como efeitos de sentido produzidos, como gestos sliOCÕlioos -

justamente porque aí se cre que o sentido não é evidente. 

Afinal, os atos não sao marcas de alguma intenção mas 

conseqüência de um certo tipo de efeito de sentido produzido p~ 

lo imaginário social que tem uma forma histórica determinada: 

poderíamos chegar a dizer que, nesta perspectiva, tratamos de 

atos de fala "produzidos". E é esse o motivo pelo qual já pude-

mos afirmar anteriormente que os atos de fala constituem apenas 

evidências de um certo cruzamento de condições de produção, o 

que nos desobriga de usar uma classificação tradicional dos atos, 

para, ao contrário, enquadrá-los numa outra própria a nosso tr~ 

balho e útil a nossa análise. Para nós, os atos já fazem parte 

do funcionamento imaginário da sociedade; já são produtos, são 

efeitos de discurso, são impressão, apreensão so pragmática da 

ação de significação, dimensão "pragmática" do social. Em nossa 

perspectiva, não só o social tem outras dimensões, como, da Pras 

mática, interessa-nos a dimensão simbólica. 

A utilização que aqui fazemos dos atos de fala, ape-

nas nos auxilia a nos voltarmos para os atos sociais, pois nao 

há corno conciliarmos simplesmente uma teoria dos atos de fala 
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com a Análise do Discurso, na medida em que a primeira, ao to­

mar a linguagem como ato, parte do dado e faz uma redução sernâ~ 

tica, ao passo que a segunda, ao tomar a linguagem como discur­

so, leva em conta sua dimensão ideológica. o que faremos, en­

tão, será um uso crítico e não-usual dos atos de fala. 

Afirma Sbisà, na introdução a uma coletânea que reune 

Austin, Strawson, Warnock, Cohen, Vendler, Searle, Grice, La­

koff e Stalnaker, a não existência de uma teoria única dos atos 

da fala, o que é facilmente perceptível se se notar que deveriam 

se encaixar aí tanto os princípios metodológicos de Wittgenstein 

quanto as propostas pragmáticas de Austin ou mesmo a visão sis­

tematizada de Searle35 . 

A autora vai nos mostrar, no entanto, que as interpre 

tações dos atos de fala sempre oscilam entre a consideração do 

ato de fala como princípio explicativo e a inserção dessa noção 

num quadro teórico pré-estabelecido, com a intenção de integrar 

elementos do plano pragmático à Semântica. 

Em nosso trabalho, a teoria dos atos de fala é rever­

tida à proporção que não vale mais o princípio do "fazer falan­

do" (de Austin) mas o de "significar conversando" e "atuar sig­

nificando". Além do mais, não apenas o performativo (aquele que 

realiza uma ação) mas qualquer ato (qualquer conversa, diríamos) 

significa e, significando, atua na constituição do social. 

Ao lado da afirmação de que "todo falar é agir'~, esta 

(35) SIBSÀ, M. (org.) Gli atti linguistici. l'!ilão, Feltrinelli, 1978. 

--- f 
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beleceríarnos que "todo conversar e constituir a sociedade 11
, e 

constitui-la no dia-a-dia. 

A fim de demonstrarmos como se dá a significação ao se 

conversar e como se constitui o quotidiano da sociedade ao sig­

nificar, exporemos a análise de três das conversas que grava­

mos, e cuja transcrição vem a seguir: 



EXEMPLO 1 

Situação de contacto familiar 

Conversa para reafinnar liame familiar 

Local: casa de v, no interior 

Participantes: v dona da casa 

T irmã, visita 

D prima, visita (esposa de B) 

B primo, visita 

G filha 

J filho 

c filho 

X neta de D e B, de 8 anos 

( ... ) 
D - Como e que voce conseguiu arrumar isso, V? 

V - Não ••• 

T - Quem que arrumou, o Z? 

V- Não, até que ainda não está arrumado ... 

D - Mas tá mais, t~ conservado. 

v - lL •. 

B- Meu pai, minha·mãe. 

v - 1':. 

T - 1':. 
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T - Pepê, sua tia Anita, Seo Bandeira, Fi~, na Primeira Co­

munhão ••• 

v - Não, essa nao é da Primeira Comunhão. 



T - Não? 

V - 1!: outra. 

T - Ah! Pensei que era. 

V - Mamãe D'U. 
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V - Esse é que tinha grande lá, ne, N? [errando o nome de B e 

chamando-o pelo nome do irmão]. 

T - ll. 

B - Ahn? 

V - Lá tinha uma fotografia grande, comprida. 

V - Era esta i. 

D - Tinha perto da porta que dava pro corredor. 

V Aí nós temJs também de Papai D'U, ali, ó lá; depois você vê de r:;erto. 

B - Esse retrato foi tirado no tempo, no século passado. 

D - Corno aqui é sossegado, né? 

V - Depois nós vamos ver a casa. 

T - AÍ, sua mãe. 

B - Mamãe, no casamento da Dodói. 

T e. 
T - Eu pus no quarto também. 

B - Dera e Bebê no Rio de Janeiro. 

T -

B - Eu tava lá. 

Bananal. 

T - Por que não tiraram os pés, hem? 

B - Hospedada no palacete. 

Casa térrea. 

T - Sei. 

B - Hum, depois Aretusa, tta e vovô, vovô Guimarães. 

T - E aqui é Nani. Nani e Tata. Depois, Pai D'U. 



B -

T - E. 

B - Aqui e Anita. 

T - E. 

B - Eu. 

T - E. 

T - Aqui e Tia Boa e Cármen. 

T - Cármen ou Bereni • • • Berenice. 

B - Berenice? 

T - ll. 

T - E aqui e o Walter de Filhinha. E Elisinha de Titide. 

B - E onde ela está? 

T - Tão lá morando no Jabaquara, tá doente. 

B - Agora tá morando com o Zé? 
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T - Tá morando junto. Quebrou a perna, tá doente, tá lá. Não 

quer ser internada. 

B- Dr. Eduardo? 

T - !L 

T - Carminha, 

B -

fFranci squinho. 

lfrancisquinho. 

D-Aqui nao tem ( ••• )? 

B - Aqui. é Primo Augusto e Filhinha. 

T - Não, não é não. 

B -

T - Ah, é. Olha Elisa. 

B - Primo Augusto. 

T - Ah, 

B - Esse é primo Augusto. 
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T - Primo Augusto e Filhinha. 

B - O da frente sou eu. 

B - Esse aqui e Ernani. 

T - Ernani. 

v - Não. 

T - E aqui . e .•• Zé de Nenê. Zé de Nenê e voce . 

B - Não dá mais pra conhecer. 

T - Ah, dá. Eu. 

B - Dr. Eduardo e Tia Boa. 

T - ~, aqui é Filhinha na Primeira Comunhão. 

T - E aqui é Filhinha quando casou. 

T - E ali Filhinha em viagem de núpcias. 

T-E ali ••. é Darci de Titide ... de Tia •.• 

B- ( ••• ) o casal mais feliz. 

T - ~- E ela morreu estupidamente, coitada. 

B - Não, por isso que eu digo: mulher que se sujeita ao homem, 

o casal é sempre feliz. 

G - Quem que é? 

T-A minha irmã e tão feliz e nao ( .•. ). t regra? Foge a re-

'? gra, ne. 

B - t, exceção, e exceçao. Você pode ver que todo casal que a 

mulher sustenta o marido, o casal vive na maior alegria. 

G - Ah, é? 

T- Ah, ele é idiota, ela nao é ( ... ). 

B - Porque o homem é um ser independente. O homem e um ser inde 

pendente. 

T- ( .•• ) ué, nao e, G?! 

B - Esse, por exemplo, ele saía, chegava, a F punha lá o 

dinheiro do ônibus e do bonde. 
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T Mas que coisa! Que sujeitão! Eu não respeitaria ele. Nunca! 

B- Ele ia prá cidade, ficava, tratava do aluguel, conversava, 

voltava na hora certa. 

T- ~~nunca atrasou, nunca teve ( ... ). 

B- Nunca atrasou, nunca chegou ( ... ). 

T- Há, há, há (risos). Ele falou que toda mulher que se sujei­

ta ao marido ( ..• ). 

Tanto que ele pediu dinheiro para sair e voltava 

certa porque 

dinheiro prum cafezinho. 

B - O dr. Alípio. 

T - o marido da F. 

J - Ah! Sei. 

T - A. S. 

B - Alisa. 

T - ll. 

B - Dr. Alípio. 

T - ll. 

na hora 

T - E esse é Seo fbndé. Seo Ibndé. E aqui somos nos na Estação 

da Luz. E aqui também. Virgínia, Bebê. Não, Berenice e Vir­

gínia. 

E aqui e Mamãe. Cármen. Cármen. E o Hélio. Virgínia. Ah, e 

eu tô aqui. 

( ... ) 
D - Que beleza! 

T - Tem uma coisa de prata em cima, e. 

( - MÚSICA) 



T - La Paloma. 

B Antigamente tinha tudo com com com caixinha de música. 

T - ~- Mamãe tinha urna caixa de música bonita, né? 

B - Ah, é, aquela, aquilo hoje valia um dinheirão. 
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V - Sabe quem que tem uma igualzinha? ~ João Valim. Igualzinha 

àquela de mamãe. João Valirn. Eu desconfio até que é a mes­

ma caixa. 

B - Eu acho que e a mesma. 

V - <:, mas ( ••• ) • 

B-(. •• ). 

V- Eu, eu me lembro sempre também, eu era pequena ... 

T - Será que foram eles que compraram a caixa? 

V - Não, nao foram eles. Mas podiam ter comprado de outro lei-

lão ••• 

T - ll. 

V Porque foi vendido em leilão. 

B - Ou então talvez Alisa tenha vendido, porque 

mui tas peças. 

V Mas mamãe não foi que vendeu para eles. 

T - Não foi mamãe. 

Alisa vendeu 

B - Foi lá quando papai estava. com dificuldades, lá na Rua João 

Ramalho ... 

B - Pois é. 

V - Ele pos num leilão, a caixa, mas nao foi papai que vendeu 

pra ele. 

D - Ele morava perto. 

Capaz. 

v - Não, eles naquele tempo não tinham dinheiro, 



B -

rão tinham 

~ão tinham 

dinheiro nenhum. 

dinheiro 

B - Mas moravam com 

V - Ninguém trabalhava lá. Ahn? 

G - Como que é a caixa? 

V - t uma caixa branca toda de 

B - Como e que chama 

66 

dentro mas quando 

T - W. E ela quando quis casar, todo o mundo foi contra es 

se namorado dela, sabe? Todo mundo. Mas o A. nao dava 

nenhuma palavra F. : ":t': porcaria, é porcaria". "Sei 

que é", mas ela bateu o pe e casou. E não teve filhos. De-

pois quando pegou o menino, então ela falou pro R. : 

11 Como é que você quer que chame?" " A • • Foi a única pes-

soa que nao me maltratou". 

D - Ai, que graça! Coitado! 

T - Ih, F. ficou ~adiante, F. 

A. foi a única pessoa que ••• 

D - Ai que graça! 

T - que todo mundo xingava: "porcaria, ele é velho". 

V - Não é do estilo deles, eles são tão delicados! 

T - Mas e, cê nem faz idéia. 

V - Eu sei que ele não era de muito agrado deles. 

Mas dai a eles falarem .•• 

T - Nossa 

v -

Jsenhó .••. 

LMas a I. 

V - Eu tô faljando, na casa 

cado. 

de F o pessoal e muito deli-. ' 



T- Não, mas a I., a I. batia a porta para ele. 

B Mas a a a o pêndulo aqui não está funcionando ... 

V - .t:, não. 

B Porque quando faz assim tem que desligar 

V- t para fechar, é. 

B - ~~ agora fechou. 

V - Tem horas que fecha. 

B - Como é coisa delicada, a gente não pode forçar. 

V- t, eu também ••• 

T - Mas a I. batia a porta pra ele, viu? 

V - Ahn. 

T - Não é tanta delicadeza. 

B - Ela não queria que ela se casasse. 
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T - Não queria porque ele era horrível, era isso, era aquilo. 

Não trabalhava. Hoje ele trabalha muito bem. E ele jogava 

pôquer. Todos os dias. 

D- Ih, meu Deus! Ah, então ... 

T - Todo mundo sabia. 

D - Ah, então. 

T - Ela pode ser muito delicada e sao mesmo 

ruando a coisa corre bem 

V -l?ãaao! ... 

T- Mas quando a coisa vai •.. 

V - Mas esse negócio, né, acho que nao era nem um nem outro que 

servia para a filha. 

T - Mas é o tal negócio da E. também, nao é? A M. namora 

um menino, tem 17 anos, é riquíssimo, a E. trata assim 

(gesto). A X. namora um que e pobre, mora em Jun-
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diaí, ela maltrata. 

D- Ah, Ah (risos). 

T Xinga, fala que e metido. Então, mas o da M. e riquíssi-

mo, ela agrada. 

D - Agrada. 

T - Agora, quem contou essa história do menininho chamar A. 

foi o próprio R., ele que escolheu o nome A, que foi a úni-

c a pessoa que •.. 

D - Ah, coitado! 

B Essa moça, ela é filha do w., né? 

T- .f:, e filha do w., E •• 

B- Eu fui no casamento deles lá na .•• 

T Na igreja do do colégio S. Francisco. 

B -~na •.• na 

T -~ar Escola São Francisco. 

B- Na vila ( ..• ) 

T - Lar Escola. 

B - Eu fui. 

T - Eu também fui. Ela casou no dia lQ de julho de 75. 

B - ~~ eu fui lá. 

T - 9 anos. 

:a - Quando ela casou, _A. já tinha. morri do. 

T - Não. Ah, já, [já tinha morrido. 

B - Já tinha morrido. 

T - Quando ela casou, ele já tinha morrido. Então, mas ela fi-

cou 5 anos sem criança. Agora que ela adotou. 

D - Um menino? 

T - Pegou um menininho, pos o nome dela. Tem dois anos. 



D - E é bonitinho? 

T - Urna belezinha! 

D Tá contente com o menino, então? 

T - Tá contente, ele é uma gracinha. Se chama de Tutu. 

D - Ahn. 
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T - Dorme, dorme. "Tutu quer naná!. Deita e dorme. 8 horas da 

noite ele já pede para dormir. 

D - Que beleza! 

T - Dorme bastante de dia, dorme de noite, dorme muito bem. 

um rapaz bonito, sabe? Fala tudo. 

D- Você sabe que eu tenho ... 

T - E vai fazer 3 anos. 

D - Vai fazer 3 anos? 

T- Vai fazer 3 anos dia 17 de março. 

D - Nasceu nesse dia mesmo? 

T - Nasceu. t, veio para ela nesse dia, né? 

D - Ah, sei. 

D- Você sabe que eu tenho urna vizinha, uma senhora já ( ..• ) e 

ela casou-se com um homem 30 anos mais velho. Então ••• 

T - Bastante! 

D - Bastante mesmo. 

T- ( ••• )? 

D - Não, essa é uma senhora do meu prédio. E ela então teve uma 

filha com esse homem, ganhava bem, tudo, mas a menina, quan 

do estava com 14 anos, tudo, então ela pegou uma menina pra 

criar. Foi na maternidade, então diz que a enfermeira diS­

se: "Olha, dona Maria José, essa menina, ela é mais filha 

sua do que sua própria filha. Porque em várias encarnaçoes 



ela queria vir como sua filha e ela nao veio". 

T Ah, mas isso é ... 

D - Tem a religião dela. 

T - .t:, pois é. 
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D - Então acredita e ela disse que ela disse: "Mas ainda na ou­

tra encarnação, ela vai virar sua filha. Ela é mais sua fi­

lha. Então a Maria José pegou a menina, criou, deu escola, 

deu educação, mas quando o velho morreu, ela passou uma cer 

ta dificuldade e a menina conseguiu estudar porque a madr ... 

o padrinho dessa menina é o cunhado da Maria José, um pouco 

mais velho, que era médico solteirão, o Dr. Augusto. Então, 

ao morrer, como ele era padrinho, deixou, conseguiu deixar 

dinheiro pra menina. 

T - Sei. 

D - Então, foi assim que ela fez aquela menina estudar. Até a 

menina tem uma pensão. Parece que a filha não. Mas a filha 

dela e completamente diferente. 

T - Ahn. 

D - Dá um trabalho danado. Casou com um engenheiro mais velho, 

atormenta a Maria José. E a outra, essa não. AÍ depois, quan 

do ela namorou um rapaz, um colega do•colégio, engenheiro, 

família muito boa, pai engenheiro e tudo e, { ..• ). No dia 

do noivado o pai do noivo disse, tava todo bonito, ele pe­

gou urna menina pra criar e: 11 Agora que você vai entrar na 

nossa família, vai participar da nossa família, eu vou hoje 

adotar uma criança, eu queria que voce também desse sua opi 

nião". Ela, essa que a Maria José criou, então ela disse: 

11 Eu, eu sou a primeira a ser a favor porque eu também sou 
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filha adotiva". 

T - Sei. 

D "Aí então agora mais do que nunca eu te quero mais bem PO!. 

que voe e usou de toda franqueza''. 

V - Cê viu a tartaruga aqui? 

X - ( o o o ) 

V Ah, levou você para ver, né? 

D - Mas vive como Deus e os anjos. Mas a Maria José quando mor-

reu o marido dela, ela passou certas dificuldades, fazia 

tricô para fora e trabalhava para ganhar dinheiro, né? E es 

sa moça casou-se, o marido e engenheiro, ganha muito bem, 

né? Começou a ganhar bem e tudo. Todo mes, quem que ajudava 

a mãe era ela. Quando o marido trazia o dinheiro, primeiro 

cheque pra ela. A outra, a filha legítima, só ia pra tirar. 

Mas todo mês, chequinho da filha da da filha adotiva. Mas 

foi uma bênção do céu. Agora, agora ela tem uma afilhada lá 

no emprego do, onde trabalha o marido. E ela tá ganhando 

( o o o ) o 

T - (risos} Ah! Ah! 

D - Agora. Agora a filha nao precisa mais ajudá-la porque ela 

teve um aumento mutto grande no ordenado. Ela disse: "Agora 

você nao precisa mais me dar nada 11
• 

A filha, pouco tempo depois de casar, teve um menino, a fi­

lha adotiva. Então agora a Maria José tem caderneta de pou­

pança em conjunto com essa filha adotiva, nao com a outra. 

X - Cê viu papai? 

c - Ahn? seu pai? Pensei que fosse a Maria Clara falando. Tá lá 

na cozinha. 



T - 'Brigadal 

X- Eu tenho, eu tenho •.• 

C - E de borracha? 

X - t de borracha. 

T - Ah, é de borracha? 'xeu vê, 'xeu vêt 

X - Cheira procê vê! 
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T- Hum! Que bonito! Eu achei que era mas ( ••• ) na minha mao, eu 

fiquei em dúvida. Deixa eu ver outro que tem. Ah, batom, tarn 

bém é borracha? Hum! Mas não pÕe na boca, né? 

Bonito né, minha filha? 

X - Eu tenho sorvete. 

T - Sorvete também? 

D- (~ .. )Mãe é quem cria, nao é mesmo? 



EXEMPLO 2 

Situação de espera 

Conversa de entretenimento 

Local: ônibus interurbano 

Participantes: AJ professoras 

B mesma escola 

( ... ) 

primárias, trabalham na 
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A - ela [A FILHA] põe urna roupa de manhã, ela poe outra na hora 

do almoço, outra de noite4 E uma roupa que eu lavo dela -e 

muito mais do que a nossa- E nao e roupa que vem sujo, é so 

roupa usada. Ela põe muito perfume. 

B - E ela nao repete a roupa? 

A - Não, nao, ela usa, usa e joga, usa e joga. sabe que a roupa 

B -

A -

que a N. lava pra mim, eu passo a semana inteirinha com 

uma, uma roupa em casa e uma à tarde. 

~Eu já vi. 

lcê já viu? 

B - Eu já vi. 

A - fê pode notar. 

~as a gente aprendeu a ser econômica. B -

A - à tarde eu torno banho, ponho uma roupa de sair, 

B -

fdepois ponho aquela ••• 

LA gente aprendeu a ser econômica, fazer ( ••• ) 

A - Claro. 
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A - Eu tenho lavadeira e passadeira ne, né? A N. deixa a 

roupa pra mim lavar porque, viu, eu ponho a roupa na máqui 

na, sabe essas roupas que só ( .•• ) então eu deixo bater, eu 

vou lá tiro e enxáguo. 

B - Ahn. 

A - Ponho outras roupas. 

B - Pra aproveitar. 

A - Se precisar bater mais eu rodo a máquina, deixo bater mais. 

E daí deixo •.• E sabonete? Se ela vai tomar banho e tem um 

pedaço, ela vai lá armarinho e pega outro. ( ..• ) Quantas ve 

zes eu faço isso. Nessa semana abri um, tinha três pedaços 

de sabonete lá. Fui lá, peguei aquele e guardei. Tá lá até 

( ... ) 



EXEMPLO 3 

Situação de espera 

Conversa de entretenimento 

Local: ponto de ônibus 

Participantes: A e B (desconhecidas) 

A - Cê tem horas aí? 

B - Não. A senhora sabe a hora do ônibus? 

A - Não. Parece que 20 pras 7 tem um. 

B - Ih! Acho que inda sao 6:20. 

A - Ah, nao, deve ser mais. 

(. .. ) 
Quando a gente tem pressa, parece que e pior. 

B - li. 

A - Cê tá indo pra aula? 

B - Eu já dei aula. TÕ voltando. 

A - Ah, tá voltando. 

(pausa} 

A - Inda bem que refrescou um pouquinho. 

B- ~~ esse ventinho ... 

(pausa) 

B - Aqui só passa um ônibus? 
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A- t, só um, o Boa Espe .•. Aquele que vem do Boa Esperança. Lá 

pra cima, logo aí, passa uma porçao. 

B - Ah, perto da farmácia? 

A - Não, duas esquinas pra cima daqui. 

Cê sobe não a primeira, a segunda rua, aquela que tem a pon­

te, sabe? 
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B - Ahn. 

A - Tem vários. Tem da Vila São Quirino, Santana, tem o Carnbuí 

1. t perto mas a rua é escura por causa das árvores. Se não, 

eu já teria ido mas eu tenho medo. 

B- {sorrisos}. 

A- t, acho que perdi o das 6, o das 10 pras 7 •.. to ônibus? 

B - O quê? 

A - t o ônibus que vem vindo? 

B - Não. 

A - Eu tô sem óculos. Vejo so umas luzinhas. 
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A construção da conversa 

Continuaremos nossa exposição a partir de dois 

diálogos, analisados separadamente e postos em confronto. Trata­

se do diálogo 1 (numa situação de contacto familiar, uma conver 

sa para reafirmar liame familiar), em que vários membros de uma 

família estão reunidos em torno de um velho álbum de retratos, 

e do diálogo 2 (numa situação de espera, uma conversa de entre­

tenimento), em que duas professoras primárias preenchem o tempo 

conversando, numa viagem de ônibus no trajeto escola-casa. Es­

clarecemos aqui que dizer que o diálogo 1 se enquadra num tipo 

de conversa para reafirmar um liame familiar nao e urna afirma­

ção rígida mas sim uma interpretação nossa, baseada apenas numa 

primeira observação das conversas quotidianas, e com a qual el~ 

boramos uma tipologia exploratória que nos dá um percurso orienta­

dor à exposição da análise. Com a mesma ressalva é que afirma­

mos enquadrar-se o diálogo 2 num tipo de conversa que serve pa­

ra entreter. 

Utilizaremos os "atos de fala'' para analisar, em pri­

meiro lugar, o que os interlocutores "fazem ao falar". 1-bstrando-

-se, no entanto•, a Teoria dos Atos de Fala insuficiente para 

nos fazer compreender o que signifiCa conversar, buscaremos ou­

tro caminho que nos responda como se dá o processo de signific~ 

çao na conversa e como se constitui a sociedade nesse processo 

de significação. 

No diálogo 1, 87% dos atos de fala marcam diferentes 

posiçÕes dos interlocutores, o que coloca este diálogo entre aqueles nos 
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quais o locutor toma a palavra para daí realizar vários atos de 

falao Para ilustrar, tomemos a passagem em que um locutor (C) en 

cadeia pergunta, comentário e resposta, instado por uma pergun­

ta que lhe fora dirigida: 

X - Cê viu papai? 

C- Ahn? Seu pai? Pensei que fosse a MC falando ••. Tá 

lá na cozinha. 

Essa relação entre atos e posições dos interlocutores 

é até mais acentuada no diálogo 2, onde apenas 81% dos atos de 

fala marcam novas tomadas de palavra, o que significa aqui -na o 

necessariamente que o locutor realize mais atos de fala por vez 

mas que seja freqüente a realização de dois atos encadeados, o 

que ocorre neste exemplo em que o locutor B pergunta e A, por 

sua vez, não só responde como também narra: 

B - E ela não repete a roupa? 

A - Não, não, ela usa, usa e joga, usa e joga. Sabe 

que a roupa que a N. lava pra mim, eu passo a se-

mana inteirinha com uma, uma roupa em casa e uma 

à tarde. 

Percebemos assim, no primeiro exemplo, um locutor que 

se explica, hesita e finalmente responde; no segundo, um locu-

tor que não se limita à- questão para também comentá-la .. Uma ob­

servação geral acerca dos diálogos analisados vai nos mostrar 

que, ainda que seja bem constante o par Pergunta-Resposta, a 

conversa se realizará através de um encadeamento de atos que vão 

desde esse par bem comportado (Pergunta-Resposta) até a Ordem 

que provoca Riso, passando por um Comentário que suscita um Con 

vite ou por uma Sugestão que provoca outra ou mesmo por um Cum-

--- I 
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primento como este abaixo, retirado de um outro diálogo, que 

acrescenta Exclamações e Comentário a um Cumprimento formal: 

Olha! Como vai? Nem conheci! Tudo bom? Tô ficando 

velha já4 

A conversa na sociedade, com seus modelos que passam 

muito além de pergunta-resposta, justificativa-desculpa, cumpri 

rnento-curnprirnento, ordem-assentimento, -permitirá que se comente 

uma pergunta antes de fornecer uma resposta ou até mesmo para 

substituí-la; permitirá que se furte a um cumprimento indeseja-

do, que se questione uma ordem, que se repita uma questão, etc. 

O que ocorre, então, no desenrolar de urna conversa 

não é um encadeamento linear dos atos de fala mas a realização 

de atos sociais, e com uma organização própria ao social: o Sen 

tido do Quotidiano. 

Por esse Sentido, a conversa alimenta o Quotidiano e 

e alimentada por ele. Como constitutiva do Quotidiano, a conver 

sa imprimirá a ele o seu aspecto de ato social e fará com que a 

situação seja uma de suas condições de funcionamento. 

Na direção inversa, de constituição da conversa pelo 

Quotidiano, este imprimirá àquela os modelos que ela normalmen­

te lhe imprime - o seu aspecto de repetibilidade - e fará com 

que mecanismos lingüísticos determinados façam parte de suas con 

dições de funcionamento. 

Nesse sentido é que elementos da superfície textual, 

que poderíamos perceber apenas como "regularidades lingllísti­

cas" são, na. verdade ditados pelo Quotidiano, social e histori-

camente marcado. 
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Voltando nossa atenção mais uma vez para os diálogos 

tomados aqui como exemplificação de nossa análise, podemos ob­

servar que quanto a um levantamento acerca dos atos mais utili­

zados, temos no diálogo 1: pergunta, enumeração, assentimento, 

narração e comentário. 

Observamos que quatro tipos (pergunta, assentimento, 

narração e comentário) correspondem aos atos que geralmente mais 

aparecem nos diálogos, numa contagem global; apenas atos de en~ 

meração constituem um elemento novo, cujo aparecimento talvez se 

explique pela situação empírica na qual se encontram os interlo 

cutores: em torno de um álbum de retratos. Podemos observar tam 

bém que, dentre os atos mais freq6entes, estranhamente não apa­

recem respostas, o que supomos se deva ao modelo de conversa, 

que - voltamos a insistir nisso - vai se atualizando a cada mo­

mento da própria conversa. Nesse caso, podemos afirmar que odiá 

logo 1 apresenta menos respostas do que normalmente há e mais 

enumeração por causa das regras do jogo que se estabelecem du­

rante a conversa: o lÚdico, que rege toda conversa, aí entrecru 

zou dados de tipo de conversa, situação imaginária e situação 

empírica, interlocutores - e, com isso, construiu suas regras. 

Se queremos nos aprofundar na significação da conver­

sa, se queremos buscar o processo de produção dos discursos, t~ 

mos que nos deter com mais cura ainda na "superfície discursi­

va" e, para isso, propomos de início um levanta~ento dos assun­

tos tratados nos diálogos: 

.• ~- f 

• 
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diálogo 1: álbum de retratos, parentes vivos e mortos, 

considerações sobre vida familiar, casos de 

desconhecidos (a propósito dos assuntos al.:or 

dados) ; 

diálogo 2: gastos exagerados da filha com sabão e sa­

bonete. 

Interessa-nos notar que no diálogo 2, A, simultanea­

mente a narrar os gastos da filha, fala de seu quotidiano; na 

sua orientação argumentativa, contudo, predomina a narrativa bá 

sica; tanto é assim, que ao nos informar que guarda as sobras 

de sabonete, conclui sobre o esbanjamento da filha - que e o seu 

tema narrativo - e não sobre sua própria economia, como poderí~ 

mos esperar caso acreditássemos numa seqfiencialidade Umática li­

near, atitude que, aliás, é a da sua interlocutora. 

Apesar da heterogeneidade de formação discursiva mani 

festada entre ... ~ e B, isso não as impede de conversar: enquanto 

B, timidamente, tenta introduzir sem sucesso o tema da econo­

mia, do aprendizado da poupança, A discorre sobre o caráter pró 

digo de sua filha e imprime a direção argumentativa dominante à 

conversa~ A apreensão da heterogeneidade de formação discursiva 

e da direção argumentativa só se dá por ultrapassarmos a análi­

se baseada em atos de fala com uma em que a observação seja 

acerca das práticas sociais realizadas por conversas. 

No caso 1, a reafirmação do liame familiar numa visi­

ta nao corriqueira e numa situação empirica especifica (o que 

por si só já proporciona alguns temas) vai suscitar um modelo 

de conversa muito diverso do que ocorre no caso 2, em que a co~ 

versa se presta, dia após dia, a preencher o tempo de uma via-

- -- J 
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gem, sempre entre os mesmos locutores. O encadeamento dos temas 

ou a univocidade deles ou mesmo o fato de se saltar de um tema 

a outro, tudo isso é revelador, na observação das práticas so-

ciais. 

mos: 

No que se refere a marcas formais mais evidentes, te-

- no diálogo 2: 

a) muita repetição léxica 

Ex.: 

A - ela poe uma roupa de manhã, ela põe outra na 

hora do almoço, outra de noite. 

ou 

A - Não, nao, ela usa, usa e joga, usa e joga. 

b) explicitação, por um dos interlocutores, do tema 

secundário da conversa 

Ex.: 

B - Mas a gente aprendeu a ser econômica. 

ou 

B - Pra aproveitar. 

- no diálogo 1: 

a) papel da anfitriã (V) marcado por ela e pelos vi 

sitantes 

Ex. : 

D - Aqui é sossegado. 

V - Depois nos vamos ver a casa. 

ou 

V - Cê viu a tartaruga aqui? 



X - ( ••• ) 

V - Ah1 levou voce pra ver, né? 

b) referência implícita compartilhada 

EX.! 

V- Esse é que tinha grande lá, né, N.? 

T - ll. 

B - Ahn? 

V - Lá tinha uma fotografia grande, comprida. 

c) Jogo entre passado e presente 

Ex.: 
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T - E aqui é o Walter de Filhinha. E Elisinha de 

Ti tide. 

B - E onde está ela? 

ou 

B - Antigamente tinha tudo com com com caixinha 

de música. 

T - ~- Mamãe tinha uma caixa de música bonita, 

né? 

B - Ah, e, aquela, aquilo hoje valia um dinhei­

rao. 

V - Sabe quem que tem uma igualzinha? ~ João Va­

lim. Igualzinha àquela de mamãe. João Va­

lim. Eu desconfio até que é a mesma. 

d) discurso direto 

Ex.: 

T - Mas o A. na o dava nenhuma palavra. F.: "E: :r:or 
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caria, e porcaria.~ nsei que&", mas ela ba­

teu o pé e casou. E não teve filhos. Depois 

quando pegou o menino, então ela falou pro 

R.: "Corno é que você quer que chame?" "A. Foi 

a Única pessoa que não me maltratou. 11 

e) discurso indireto livre 

Ex.: 

B - Ela nao queria que ele se casasse. 

T Não queria porque ele era horrível, era isso, 

era aquilo. 

f} clichês 

Ex.: 

D - Mas vive como Deus e os anjos ( ••• ) Toà.o rrês, 

quem que ajudava a mãe era ela. Quando o ma­

rido trazia o dinheiro, primeiro cheque pra 

ela. Mas todo rnes chequinho, da filha da da 

filha adotiva. 

ou 

D - Mãe e quero cria, nao e mesmo? 

g) tendência a romancear 

Ex.: 

D - No dia do noivado, o pai do noivo disse, 'ta 

v a todo bonito, ele pegou uma menina pra 

criar e 11 Agora já que você vai entrar na nos 

sa família, eu vou hoje adotar uma criança, 

eu queria que você também desse sua opinião. " 
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Ela, essa que a M.J. criou, então ela disse: 

"Eu, eu sou a primeira a a ser a favor por-

que eu também sou filha adotiva." 

T - Sei. 

D - "Aí então agora mais do que nunca eu te que­

ro mais bem porque você usou de toda franqu~ 

z a. " 

Obs.: Cabe notar aqui que a tendência a romancear ma-

nifest.a-se não só nos discursos diretos mas também nos elemen-

tos da narrativa: o dia do noivado, o casamento com um homem 

bom e bem empregado, o cheque mensal reservado cuidadosamente 

para a mãe, a herança do padrinho, etc. 

h) reforço da argumentação pretendida, através de 

elementos supra-segmentais 

Ex.: 

D - Você sabe que eu tenho um~ vizinha, uma senha-

r a já ( ... ) e ela casou-se com um homem 30 anos 

mais- velho ( .•• ) [A filha] dá um trabalho dana 

do. ·Casou-se com um engenheiro mais velho [com 

ênfase], atormenta a M.J. E a outra, essa nao~ 

AÍ depois quando ela namorou um rapaz, um cole 

ga de colégio, engenheiro [com ênfase], famí-

lia muito boa, pai engenheiro [novamente com 

ªnfase], tudo { .•. ). 
' 

O jogo que se estabelece nas conversas, parcialmente 

observável através das marcas formais, constrói o Quotidiano da 
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Conversa: a familiaridade {expressa pelas referências implíci­

tas compartilhadas e pelo cruzamento entre passado e presente); 

a cessão de lugar à "voz do outro 11 (pelos discursos direto e i~ 

direto livre); o senso-comum (pela tendência a romancear e pe­

los clichês); o desejo da persuasão (pelo uso de elementos supra­

-segmentais reforçadores); a explicação do papel do anfitrião 

{que se não domina a conversa é corno se "dominasse" o ambiente 

quotidiano no qual ela se dá); os mecanismos "mirnéticos" (pela 

repetição lexical exagerada reproduzindo os gestos rotineiros 

do quotidiano). 

Assim, diversos traços da sociedade se constituem atra­

vés da conversa. Pensemos agora em como e por que se constitui 

certo traço especifico - o laço social da familiaridade entre os 

sujeitos -, traço que nos dará pistas para tratar de constitui­

çao dos interlocutores, de conhecimento compartilhado, de recur 

sos à construção de um efeito de memória. 

A construção da familiaridade 

Num discurso coloquial qualquer, a familiaridade se 

dá ao se recorrer aos modelos-de-conversa: são estes os respon­

sáveis pelos dados retomados pelos interlocutores, operação ne­

cessária para se seguir adiante numa conversa (c f. p. 36). En­

tão, o que se divide numa conversa e, assim, torna possível a 

proglressão e o movimento do diálogo, são os m:::xlelos-de-conversa. 

Já num discurso coloquial familiar (entendido aqui co 

mo aquele que se dá no seio de uma família ou entre amigos) , há 
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mais do que isso: o que se divide sao também certas referências 

comuns. O pré-construido manifesta-se aqui de dois modos: atra­

vés dos modelos-de-conversa e através de fatos, anteriormente 

vividos em comum pelos sujeitos, os quais justamente lhes conf~ 

rem o traço de uma familiaridade explícita. Além daquilo que 

proviria do modelo-de-conversa, portanto, haveria el~tos "pal 

páveis" de união entre os locutores, percept.Í.-veis no nível tex­

tual: os fatos do passado revividos (porque vividos em comum) 

podem conferir ao texto aparente obscuridade da conversa a quem 

não viveu o mesmo passado ou dele não se inteirou através de ou 

tras conversas, outras convivências; pode ocorrer o uso de ele­

mentos que tomam o valor de dêiticos na medida em que a situa­

ção à qual remetem se torna presente pela ação transformadora 

da conversa. 

Essa familiaridade - que é efeito de uma relação esp~ 

cial com o pré-construído - pode ocorrer, obviamente, também en 

tre amigos, ou entre desconhecidos que "percebem" que algo os 

une além da situação de conversa em que se encontram {a profis­

sao, por exemplo, ou um interesse ou um amigo em comum). 

O que importa observar é que, no discurso familiar, 

há referências de uma partilha independente da conversa, enqua~ 

to que, no discurso não familiar, o traço da familiaridade e 

função da própria conversa. Nos dois casos, entretanto, a con 

versa revela-se transformadora: traz para uma outra dimensão os 

sujeitos e as situações passadas, atualiza-os (é o que faz no 

primeiro tipo de discurso) e vai tecendo como conhecimento com­

partilhado dados que se revelam durante a conversa (no segundo 

caso). 
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Se, por qualquer razao, num discurso entre desconhe­

cidos, estes não construírem logo de início suas referências a 

partilhar, pode-se criar a necessidade de se garantir a coerên­

cia do diálogo através da explicitação de certos trechos do dis 

curso. 

Observemos como se dá a explicitação dos fundamentos 

da conversa no diálogo 3 (numa situação de espera, uma conversa 

de entretenimento), em que duas desconhecidas estão aguardando 

um coletivo numa parada de ônibus: 

A - Cê tem horas? 

B - Não. A senhora sabe a hora do ônibus? 

Neste caso, B, ao perguntar de volta, procura dar um 

sentido (relativo à situação} à pergunta de A: há a necessidade 

do locutor B explicitar que conclui algo "coerente" acerca do 

que levou seu interlocutor a se manifestar daquele modo. 

Nos outros dois exemplos abaixo, retirados do mesmo 

diálogo, é o próprio A quem vai justificar suas enunciações ao 

crer, talvez, que B possa considerá-las incoerentes: 

B - Aqui so passa um Ônibus? 

A - t só um. . . Lá em cima, logo aí, passa uma porção 

( ••. ) Tem ... ~ perto mas a rua e escura por causa 

das árvores. Se não, eu já teria ido mas eu tenho 

medo. 

Neste caso, A explícita para B a razao de usar aquele 

determinado ponto de ônibus e não outro que ela mesma considera 

melhor, conforme afirma no próprio enunciado. 

No caso abaixo, A igualmente vai se justificar, agora 

de uma pergunta que faz: 
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A - ~ o ônibus? 

B - o quê? 

A - 1': o ônibus que vem vindo? 

B - Não. 

A- Eu tô sem óculos. Vejo só urnas luzinhas. 

Num discurso entre desconhecidos, o "fantasma da in­

coerência" parece rondar mais de perto fazendo com que os locu­

tores sintam a necessidade de se apoiar em elementos si tuacio­

nais e de explicitá-los. O que os locutores vão fazer e usar 

mais os elementos da situação na estruturação de sua conversa, 

a fim de produzirem um "efeito de memória". 

Contudo, mais ou menos intensamente, a familiaridade 

sempre ~ produz nas conversas, e isso seja pelos recursos aos 

modelos-de-conversa (filiação de memória) seja pelas referências 

comuns (transformação dos amigos e familiares em interlocutores 

daquela conversa específica que retoma situações vividas em co­

mum), seja mesmo pela construção textual imaginária de um efei­

to de memória. 

Exporemos a seguir, do diálogo 3, um exemplo do que 

conseguiríamos obter a partir dos atos de fala em confronto com 

a perspectiva da Análise do Discurso que aqui assumimos. 

Levando-se em conta os atos de fala mais freqüentes 

no diálogo 3, temos: pergunta, resposta, comentário e assenti­

mento. Diferentemente do diálogo 2 (em que ocorre me~mo tipo de 

conversa, numa situação também de espera), ocorre mais assenti­

mentos e pouca narraçao. 
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A hipótese mais evident.e e que, entretanto, não se sus 

tenta e a de que os interlocutores são desconhecidos entre si e 

a conversa nao e costumeira - pois seriam estes os dados distin 

tos do diálogo 3 em relação ao 2. Ora, sabemos que na o importa 

para o tipo de conversa que se instala o fato de se conhecerem 

ou nao os interlocutores, assim como não importa o fato de ser 

ou nao costumeira a conversa já que há sempre a retornada {efei­

to do pré-construído) de dados da memória. 

Assim, a distinção entre discurso mais familiar ou me 

nos familiar, entre situação costumeira ou não, modifica apenas 

os atos de fala e não o tipo de conversa que aí se realiza. Os 

atos vão somente refletir essas condições em que a conversa e 

produzida e nao provocar determinado tipo de conversa. Os atos 

de fala, já afirmamos anteriormente, serão traços de um entre­

cruzamento de condições de produção. Quanto ao tipo de conver­

sa, esta tem seus modelos em outro lugar, na História da Conver 

sa. 

Vemos assim que, ainda que o referente, no discurso 

quotidiano, vá se construindo durante o próprio discurso, a pro 

gressão se dá pois ela pertence à História da Conversa. Pode até 

mesmo ocorrer de cada um dos interlocutores construir sentidos 

diferentes, o que se constata, por exemplo, pelo fato de se im­

primir diferentes direções argumentativas à conversa (como e o 

caso do diálogo 2 entre as duas professores primárias); ocorre 

também com freqfiência que as rupturas textuais sejam muito fre­

qüentes - e, no entanto, existe algo na conversa que sustenta a 

relação entre os interlocutores: com tudo isso, a conversa con­

tinua. Ao buscar seus modelos na História da Conversa~ ela con-
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fere coerência ao discurso, nao aquela coerência. linear, que se 

exige de um texto, mas uma coerência possível para algo que e 

um processo, que além do mais, transita entre modelos memoriza­

dos e a dispersão permitida, entre a doxa e os paradoxos. 

- --· ' 
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CONCLUSÂO 

O percurso 

Nosso percurso de estudo partiu de uma consideração 

que se pôde extrair da Teoria dos Atos de Fala: a de que, no dis 

curso quotidiano, a atuação específica dos atos de fala e um 

dos elementos que o delineiam corno prática social. Através da 

revisão de certos conceitos e de um posicionamento que se ins­

creve na Análise de Discurso de linha francesa - a saber 1 que a 

estruturação da sociedade se dá pelo modo que ela tem de signi­

ficar - chegamos à conclusão de que a conversa quotidiana é fa­

to lingfiístico fundamental desse modo de significar da constru­

ção do social. 

Para tanto, relati vizamos os cone e i tos de domínio da 

língua e da consciência lingllística do sujei to, reconhecendo, 

contudo, urna sist~maticidade do discurso quotidiano que o torna 

até certo ponto previsível ou, pelo menos, analisável; conside­

ramos a enunciação como reconstrutora do processo discursivo, 

na formulação e demonstração das regularidades discursivas de 

sua organização; baseamo-nos em Foucault para levarmos em conta 

nao o terna de um discurso mas o saber, "aquilo de que podemos 

falar em uma prática discursiva" e que, na perspectiva da Análi 

se de Discurso, constitui o que, nao dito, significa e o que, 

dito, nao nos revela; enfim, sust.entamos que a produção do dis­

curso oral quotidiano, desse 11 narrável e argumentável 11 do dia­

-a-dia, carrega consigo traços dos gestos repetidos pela rotina 



93 

diária e assim e que, em certo momento da exposição, ousamos 

afirmar quase que tautologicamente que a produção do discurso 

quotidiano se dá pelo próprio Quotidiano, sem esquecer que a 

própria noçao de Quotidiano não é tomada como um dado apriorís-

tico. 

O Quotidiano constrói-se por urna cenografia que se dá 

pela relação necessária da conversa - cujos modelos não se sub-

metem a um encadeamento estruturado nem de atos de fala nem de 

temas com o lúdico - estabelecimento de regras que não -sao 

definidas nem pelo direcionamento do objeto discursivo nem pela 

disputa pela referência mas por se instalar regras do jogo que proporcio-

nam um encontro particular da situação imaginária com a situa-

ção empírica e os interlocutores. Constrói-se o Quotidiano, en-

tão, por uma união de gestos diários e "mirnese discursiva". 

Chegamos assim basicamente a seguinte formulação: na 

construção do Quotidiano pela dêixis discursiva, ou seja, pelo 

social imaginado no discurso, tomam outra dimensão as noções de 

situação e de conversa: a situação social é o que se instaura 

por essa dêíxis discursiva, por essa formação imaginária do so 

cial, ao passo que a conversa, definida discursivamente e o que 

se estrutura no cumprimento de funçÕes sociais, é o que se dá 

como atos também sociais. 

A conversa vai se construindo na mesma proporçao em 

que vai se produzindo o efeito da familiaridade entre os inter­

locutores: pelo pré-construído e pela explicitação de uma "coe-

rência subjacente", ou seja, tanto pela memória quanto pela pro 

dução de um efeito de memória; nos dois casos, sempre por uma 
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retomada de dados de memória. 

O trecho abaixo, extraído de uma conversa entre duas 

senhoras amigas, exemplifica bem que a retornada importa para que 

se crie um efeito de memória, sustentáculo da conversa, seja es 

sa retornada de fatos discursivos ou não: 

a - Eu falei pra senhora que o menininho veio me ver, 

né? 

B - Falou. 

A t. Eu gostei muito. 

B - Sílvio? 

A - g, Sílvio nao. Lúcio Fernando. 

B - Ele que e Roberto, né? 

A - o pai é que é Roberto. 

B- ( ... ). 

A - S, a senhora contou. 

A - Ele foi delicado também. Também a gente ajudou. 

Podia não ter vindo, mas ele veio na mesma hora. 

Coitadinho, '? I . ne. • . • mag1na, né? 

B - E. 

A- cortar a perna ••• 

B - Já pensou? 

A - Com aquela idade! 

B - Onde já se viu, Dr. X também não? 

A-S, fé no médico todo mundo tem, né, Dona B.? 

B - Não pode~ 

A- ( ... ) • 

B - Mas ele devia mandar ir num especialista, né? 



A - Pois é. 

B- Antes de fazer um ... 

A - Foi um engano. 
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A - J'á morreu o Dr. X? [pergunta A, sabedora do fato}. 

B - Já, morreu de desastre. 

Para a produção do traço da familiaridade, para a con~ 

trução do consenso, a conversa vai transformar o novo em repet! 

do (em memória ao mesmo tempo em que ela mesma depende do repe 

tido para criar o novo (o acontecimento). t esse seu traço ca­

racterístico: a circularidade, seu percurso fechado entre o no­

vo e o repetido, o outro e o mesmo, o acontecimento e a roemo­

ria~ 

Revisões teóricas 

Algumas observações de ordem teórica impõem-se no mo­

mento da conclusão deste estudo acerca do discurso quotidiano. 

A Teoria dos Atos de Fala, que nos foi de valia no en 

camínhamento que demos à consideração dos atos sociais como cons 

titutivos de práticas discursivas, sofre aqUi um deslocamento 

na medida em que essa teoria afirma poder explicitar a 

relação entre falar e agir, entre conversar e intera 

gir ou qualquer relação possível entre palavra e mundo. Em nos-

sa perspectiva, o que observamos e que os atos funcionam, eles 

próprios, como gestos simbólicos na construçã'o da conversa quo-

tidiana que e, ela sim, uma prática discursiva, ou seja, o esp.9: 

• 
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ço do funcionamento concomitante de aspectos textuais e sociais. 

Outra revisão teórica a que procedemos constou da re 

lati vização, em seus alcances, tanto do uso de teorias da Con­

versação quanto dos trabalhos sobre coerência, por compreender­

mos que a situação se inscreve na Conversa de modo diferente de 

sua inscrição no texto conforme estudada por essas teorias: a 

progressão textual (de que dão conta os estudos sobre coerên­

cia), quando leva em consideração a situação, o faz em relação 

à inscrição desta corno marca textual; no caso da progressão dis 

cursíva, importa o modo pelo qual a situação se inscreve no fun 

cionamento discursivo, como ela passa de exterioridade enquanto 

tal (que pode ou não ser marcada textualmente através de dêiti­

cos) para um fato que atua na constituição da conversa, que a 

encaminha e que a transforma~ 

A conversa e o social 

Havíamos considerado intuitivamente a conversa ~ a 

motriz das interações sociais. E, de fato, pela análise das di­

versas situações de conversa quotidiana, pudemos concluir que 

ela é o lugar de transformações, com tamanho poder que age a par­

tir do que poderíamos considerar forças "reacionárias": a Histó­

ria da Conversa e a Memória Social. 

A força transformadora da conversa quotidiana nao e 

reservada a grandes momentOs "históricos revolucionários" rna.s se 

dá no dia-a-dia. Afinal, conversar é converter, é redimensionar, 
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pela dinamização do passado e da memória, o quotidiano. 

Nesse processo dinâmico, a conversa vai construindo 

essa grande "instituição'' que é o social. Sendo constitutiva do 

social, a conversa se coloca como normatizadora, porém nao no 

sentido de imposição de uma rigidez de normas. Como o "real" do 

Quotidiano está no nivel do acontecimento e não de uma institui 

ção, tratando-se, portanto, de um "real 11 que se reorganiza a to 

do momento, com base nos trajetos sociais dos quais ele irr~, 

o lúdico desempenha um papel essencial em sua constituição. 

Também concebemos, a partir de uma noção intuitiva de 

conversa corno protótipo dos discursos, ser ela o lugar de apre­

ensão de necessidades pragmáticas e que, nesse sentido, só se-

ria apreendida por um conceito como o de ato, social e histori­

camente marcado pelo Quotidiano (e não pelo de ato de fala, que 

e apenas o produto disso) . 

Pela análise concebemos uma memória lingüístico-

-social, a História da Conversa, que constrói, pela linguagem, o r~ 
. 

lacionamento quotidiano, segundo já nos fora indicado pela pró-

pria etimologia da palavra conversar: conviver, encontrar-se ha 

bitualmente com outras pessoas, repetir o gesto de viver junto. 

o que se pode concluir daí é que, para a continuidade dos dis-

cursos quotidianos, não importa a progressão textual mas a evo-

lução da progressao da relação lingtlistico-social entre as pes-

soas que conversam. 

A conversa presentifica o ritual de memória no senti-

do em que se pode falar novamente o mesmo sem que isso pareça 

mera repetição. O sujeito, na conversa, ganha nova dimensão pe-
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lo mesmo da memória: o já-dito, o repetido {memória) alia-se ao 

já-conhecido, ao velho (história da conversa) para, juntos, re-

dimensionarem a relação entre as pessoas. 

Seria este o funcionamento da Conversa: há um engate, 

um "ernbrayeur" marcado pela historicidade e pelo passado; apos 

esse situar-se em relação à memória, há um desengate e ai é que 

entra a ação transformadora do lúdico. Afinal, é -a Conversa o 

lugar do Quotidiano onde os fatos reclamam seu sentido de todo 

momento. Corno nos mostra Pêcheux, todo discurso marca a possibi 

lidade de uma desestruturação - reestruturação das redes de me-

mória e dos trajetos sociais já que, por sua própria constitui-

ção, o discurso é, ao mesmo tempo, um efeito das filiações de me 

mória e um deslocamento no seu espaço. 

Também para chegarmos à conclusão de que o Quotidiano 

e construído pela linguagem, poderros nos basear nos estudos de :Maurice 

Halbwachs sobre a memória, nos quais ele sustenta que nossas lem 

branças mais remotas não chegam a ultrapassar o limite antes do 
. 

qual não tínhamos ainda consciência do meio familiar. Diz ele 

textualmente: "não nos recordamos de nossa primeira inÍancia p:>r-

que nossas impressões não se podem relacionar com esteio nenhum 

já que ainda não somos um ente social" (p. 38). Através de sua 

obra A memória, cole ti v a, Halbwachs vai mostrar que o grupo so-

cial tem como objetivo perpetuar as imagens e os sentimentos 

que são a substância de seu pensamento e como, nesse ponto, age 

a memória coletiva apresentando ao grupo uma visão de si mesmo, 

de modo que este se reconhece na sucessão das lembranças apre-

sentadas. 
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A memória é colocada, por isso, nas palavras de Ecléa 

Bosi (Memória e Sociedade) como trabalho. E aqui relembramos 

Angenot, que relaciona discurso social a produção social da in­

dividualidade (englobando as doutrinas e suas variações) a par­

tir de um conjunto do que é dizivel num certo momento histórico 

de uma dada sociedade. 

Diríamos, então, tecendo esses conceitos, que a memó­

ria é, para nós, construção do grupo. E mais: de nossa perspec­

tiva, a da construção do efeito do quotidiano pela linguagem, 

a história da conversa (o saber conversar memorizado) vai cons­

truir o relacionamento dia a dia, nas mais diversas situações. 

Considerações finais 

Por pensarmos prioritariamente na relação da Conversa 

com o Social, nao desenvolvemos nesta tese o modo pelo qual a 

Conversa institui uma certa forma de sujeito. Numa observação 

descornpromissada {por não ter sido objeto de nosso estudo), pu­

demos perceber que a Conversa teria modalidades diferentes indi 

cando diferentes formas de sua apropriação pelo sujeito, como 

se houvesse um modo "mais adequado 1
' e um modo "menos adequado" 

de conversar, isto é, um modo no qual o sujeito se assume como 

sujeito daquele conversar e outro no qual ele parece estar ape­

nas cumprindo um ritual social. 

Um estudo como esse que simplesmente apontamos pode­

ria nos levar a perceber a constituição do sujeito do discurso 
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quotidiano (o 11 Causeur"), ao passo que o nosso, aqui desenvolvi 

do, encaminhou-nos para a elucidação do modo da situação se cons 

tituir na conversa. 

Nosso enfoque levou-nos a duas considerações, de al­

cances metodológicos diferentes. Primeiramente pudemos perceber 

o discurso quotidiano como resistência da língua (apesar de mms 

variações, pois estas sequer chegam a alterar seu estatuto)aurna 

codificação artificial dada pela gramática. Tal constatação foi 

possível pela percepção de que, sendo o discurso quotidiano re­

gido pelo lúdico que se modifica na situação, reformulável por 

sua vez durante a conversa, o real do quotidiano é outro, e um 

real, diria Pêcheux, 11 estranho à univocidade lógica" e que se­

ria falado por um saber '•que não se transmite, não se aprende, 

nao se ensina e que, no entanto, existe produzindo efeitos" {p. 

43 de O Discurso: estrutura ou acontecimento}. Para aprender a 

conversar nao é preciso ir à escola. 

A segunda consideração provém justamente da concepçao 

que gira em torno da inscrição da situação na Conversa. Concluí 

mos que, se conferimos à situação uma força diferente daquela 

que lhe é conferida por teorias textuais, deve haver, paralela­

mente à ruptura do texto em relação ao estudo da frase·, uma ru.E_ 

tura do estudo da conversa em relação ao estudo do texto. Se, 

no primeiro caso, a ruptura deu-se por diferença de instrumen­

tal, agora se dá por diferença de processo. ~ a diferença no p~ 

cesso de introdução da situação que vai conferir aos estudos de 

kDálise de Discurso do Quotidiano um estatuto diferenciado. ~ 

também isso que vai fazer com que mereça um lugar nos estudos 
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lingüísticos a discussão sobre a conversa e que só disciplinas 

que levam em conta o acontecimento no estudo da linguagem pode­

rao ter a conversa como seu objeto. 

No caso específico, a Análise de Discurso deverá fun­

cionar para construir um modelo diferente, diferente porque nao 

servirá para tratar de algo institucionalizado mas mostrará co­

mo o funcionamento do discurso quotidiano conserva em sua prod~ 

cão algo que se vê em outros domínios (o autoritarismo, o mora­

lismo, o didatisrno, a cientificidade, etc.). Além do mais, dev~ 

rã tratar do traço sempre presente da oralidade do discurso qu2 

tidiano na produção que traz de volta traços de outros danínios. 

Na Conversa, tomam forma mecanismos do senso comum que susten­

tam o Quotidiano e, deste modo, o senso comum é produtor do Quo 

tidiano-

E gostaríamos aqui de dizer, na esteira de Pêcheux (cf. 

p. 38 de nosso trabalho) que, do mesmo modo que as respostas às 

coisas-a-saber o sujei to pragmático busca no Estado e em suas 

instituições, o sujeito do 11 saber do quotidiano" busca suas res 

postas no senso comum, que pode até ser uma reconstituição a~ 

ti r de dados das instituições, mas que preserva sua dimensão 

própria na medida em que será ele o responsável pela significa­

ção e, portanto, pela constituição do social. Dizendo de outro 

modo, no acontecimento o senso comum se sustentaria na memória 

do dizer, naquilo que está inseri to em nossa memória discursi­

va. 

Assim, na o podemos concordar 6an Maffesoli 36 que acredita que 

(36) N. Naffesoli, diretor do Centro de Estudos sobre o atual e o quotidiano, na Sorbonne. 
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no presente da vida quotidiana nasça um sentido de tipo práti-

co~ que não se permite projeções pois não cria normas nem valo-

res aos quais a comunicação se adeqÜei que nao põe em relevo ne 

cessidades 11 SUperiores" para que por essas se lute politicamen-

te. Para ele, o sentido emergente do quotidiano é tão ambíguo 

que pode até ser considerado não emergente. 

Ora, não acreditamos numa ambigüidade essencial do dis 

curso quotidiano; sendo acontecimento, a conversa não obedece, 

é bem verdade, à lógica estável normatizada institucionalmente 

mas 11 segue 11 certa 1'normati v idade" do senso comum (e, concomi ta_g 

temente, é a responsável por imprimir essa tal normatividade ao 

senso comum- reflexividade característica do ato de conversar). 

~ por "seguir 11 um real não logicamente estável que é possível a 

conversa ser não só descrita mas também interpretada. 

Este objeto descritível e interpretãvel, reflexo de 

um real "estranho à univocidade lógica" mas norrnativizado pelo 

senso comum, que é falado por um saber que não é transmitidomas 
. 

provém de ''filiações históricas" - enfim, a conversa, estável e 

transformadora - não seria este o melhor objeto para uma Análi-

se do Discurso? 
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